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1 INTRODUÇÃO1

O ano de 2019 terminou com uma ameaça ao mundo: um vírus com alta capacidade de contaminação e efeitos letais, 
o novo coronavírus, disseminava-se entre a população da cidade de Wuhan e sua região, na China, e colocava o país em 
alerta. Logo, se constatou que o vírus atingiria outros países asiáticos. No início de 2020, com a epidemia confirmada 
na Ásia e se repetindo em países da Europa, a previsão de que se tornaria uma pandemia tornou-se iminente, pois os 
vetores eram as pessoas em circulação pelo mundo. Sendo assim, que medidas deveriam ser tomadas para evitar o 
avanço da contaminação ou minimizar seus efeitos sobre a população?

Além de protocolos clínicos e fortalecimento das infraestruturas de atendimento em saúde, o distanciamento 
social e o fechamento das fronteiras passaram a ser entendidos como meios necessários para reduzir a circulação de 
vetores e a proliferação de focos de contágio no território. Com isso, em um mundo globalizado, em grande parte do 
qual a desfronteirização era a conquista para a realização de uma nova fase de busca de ampliação de mercados e de 
maior interferência geopolítica, as fronteiras voltaram a adquirir expressão.

Esta nota técnica (NT) tem como objetivo analisar a trajetória da pandemia após cruzar as fronteiras do 
território brasileiro, avaliar as medidas adotadas para sua contenção e encaminhar sugestões. Este estudo terá 
como grande questão norteadora responder de que forma o Brasil se preparou para enfrentar esse evento global, 
tendo exemplos de medidas empreendidas por países que já enfrentavam a então epidemia do Sars-COV-2, e que 
ações desencadeou, com particular atenção ao papel de suas fronteiras. Nesse sentido, serão destacadas as princi-
pais medidas adotadas e apontadas aquelas que necessitam de uma maior adequação à realidade local e regional na 
fronteira brasileira, diante da propagação exponencial do vírus no país. Para tanto, serão consideradas informações 
sistematizadas pelo Ministério da Saúde (MS), pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) em suas análises sobre o processo e na orientação das medidas a serem tomadas em relação ao que 
se pode chamar de a grande crise humanitária desde o início deste século.

Além desta introdução, a NT está estruturada em seis seções que abordam: a pandemia no mundo, sua 
evolução, as diferentes medidas adotadas e os distintos resultados obtidos entre os países (seção 2); as principais 
medidas mitigadoras adotadas pelo Brasil a partir da perspectiva de entrada do vírus pelas fronteiras nacionais, 
e a capacidade das políticas públicas brasileiras em atenderem às exigências para o enfrentamento da pandemia, 
com ações médicas, sanitárias e socioeconômicas, que impeçam a exposição ao risco dos segmentos vulneráveis da 
população (seção 3); as decisões anteriores e posteriores tomadas pelo Brasil, os protocolos das relações interna-
cionais, as questões interfederativas e a vulnerabilidade dos municípios no enfrentamento da crise desencadeada, 
e, no caso do fechamento das fronteiras brasileiras, a sequência dos atos, suas controvérsias, a existência de ações 
coordenadas e articuladas para a redução dos prejuízos aos brasileiros em trânsito e à mobilidade cotidiana dos 
cidadãos transfronteiriços (seção 4); a propagação e os casos da Covid-19 nas fronteiras brasileiras, em uma leitura 
focada na problemática dos municípios situados nas faixas de fronteira litorânea e terrestre (seção 5); e, nas con-
siderações finais e sugestões para políticas públicas, considerando que outras pandemias poderão ser ainda mais 
recorrentes, a reflexão retomará as questões que motivaram a elaboração desta NT (seção 6).

2 A TRAJETÓRIA GLOBAL DA PANDEMIA DA COVID-19

2.1 Uma propagação rápida

Com os fluxos contínuos de pessoas e mercadorias que sustentam a globalização da economia, algumas preocupações 
se agudizam diante das dificuldades de se impedir uma rápida difusão internacional de novas doenças, como no caso 
da pandemia da Covid-19. Para Harvey (2020),

os vírus sofrem mutação o tempo todo para estar seguros. Mas as circunstâncias em que uma mutação se 
torna uma ameaça para a vida dependem das ações humanas. (...) A grande questão é como ocorre o contágio 
e sua difusão, e quanto tempo durará (até que possa ser encontrada uma vacina).

Segundo o MS (Brasil, 2014; 2020), o coronavírus (COV) faz parte de uma família de vírus que causa infecções 
respiratórias. A maioria das pessoas se infecta com os coronavírus comuns (Alpha COV 229E e NL63; e Beta COV OC43, 
HKU1) ao longo da vida, sendo as crianças mais propensas a se infectarem. Alguns COVs podem causar síndromes  

1. Esta NT é produto do Projeto A Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e a faixa de fronteira – fase II, pesquisa Fronteiras do 
Brasil: uma avaliação de política pública, referente à parceria técnica do Ipea com o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). 
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respiratórias graves, como a Síndrome Respiratória Aguda Grave (Sars-COV), inicialmente com casos relatados na China, 
em 2002, disseminando-se rapidamente para mais de doze países da América do Norte, América do Sul, Europa e Ásia, 
tendo sido considerada epidemia global e controlada em 2003. Também são graves os efeitos da Síndrome Respiratória do 
Oriente Médio (Mers-COV), detectada em 2012 na Arábia Saudita e, posteriormente, em outros países do Oriente Médio, 
da Europa e da África, sendo que todos os casos identificados fora da Península Arábica tinham histórico de viagem ou 
contato recente com viajantes procedentes de países do Oriente Médio. O novo coronavírus (Sars-COV-2), que provoca a 
doença denominada Covid-19, distingue-se na família pela alta capacidade de propagação e por causar maior letalidade 
a segmentos etários acima dos 60 anos, pessoas com problemas respiratórios crônicos, dentre outros.

A evolução dos casos da Covid-19 nos vários países já infectados apresenta em gráfico uma curva com certa 
similaridade, com poucos casos nas três primeiras semanas. A partir disso, começam a se expandir verticalmente, 
atingem um limite e tornam à curva relativamente horizontal, com a queda iniciando em tempos muito diferentes, 
devido às práticas de controle exercitadas (Pires et al., 2020; Andrino et al., 2020).

Oficialmente, a ação do Sars-COV-2 e a propagação da Covid-19 teve início na China em 8 de dezembro 2019, 
em Wuhan, uma cidade de mais de 11 milhões de habitantes, na província chinesa de Hubei. Foi notificada pelo go-
verno chinês à OMS, ainda como uma nova doença misteriosa, em 31 de dezembro desse ano,2 com a primeira morte 
divulgada como ocorrida em 11 de janeiro de 2020. Fora da China, o primeiro caso divulgado pela OMS ocorreu em 
13 de janeiro de 2020, na Tailândia, em uma mulher que voltava de uma viagem a Wuhan. No fim do mesmo mês, nas 
Filipinas, foi a óbito um homem que também voltava de viagem da cidade chinesa, via Hong Kong. Segundo a OMS, 
ele teria sido infectado antes de chegar às Filipinas (BBC News, 2020). 

2.2 Algumas iniciativas como exemplo

As primeiras medidas de contenção da epidemia começam a ser discutidas e adotadas individualmente pela China 
e demais países. Porém, o isolamento promovido pelo governo chinês, que se estendeu para treze outras cidades, 
incidindo sobre pelo menos 36 milhões de pessoas, foi tardio. Em 23 de janeiro de 2020, a OMS determina ser muito 
cedo para declarar uma emergência global de saúde pública, embora nessa data o vírus já houvesse se propagado, 
com casos confirmados fora da China, incluindo Irã, Índia, Coreia do Sul, Nepal, Tailândia, Hong Kong, Singapura, 
Vietnã, Camboja, Sri Lanka, Malásia e Taiwan, assim como Rússia e Estados Unidos, adentrava Austrália e Europa, 
via França, Alemanha, Itália, Espanha e Finlândia (Mundo ao minuto, 2020; DW, 2020). A China se mantinha como 
epicentro da epidemia.3

Em 28 de fevereiro de 2020, a OMS elevou o alerta de risco do coronavírus de alto para muito alto, momento em 
que a doença já atingia mais de cinquenta nações. Em 6 de março, a Covid-19 era registrada em mais de noventa países; 
o número de casos de infecção pelo Sars-COV-2 ultrapassava a marca dos 100 mil, e o total de mortes superava 3,4 mil. 
Apenas em 11 de março, a OMS caracterizou a Covid-19 como pandemia. Nesse período, a Europa, particularmente 
Itália e Espanha, tornou-se epicentro desta. Iniciado abril, esse epicentro deslocou-se para os Estados Unidos (figura 1).

2. A informação sobre a data de origem tem suas controvérsias: a divulgada pela OMS provém de um estudo da revista especializada The Lancet, 
e contraria a data divulgada pelo jornal South China Morning Post, de Hong Kong, que, com base em dados oficiais, aponta que o primeiro caso foi 
conhecido em 17 de novembro de 2020. Disponível em: <https://www.jn.pt/mundo/primeiro-caso-covid-19-remonta-a-novembro-11924738.html>. 
Acesso em: 2 abr. 2020.

3. Fato associado, em 7 de fevereiro, morre o médico chinês Li Wenliang, que havia tentado, em janeiro, alertar as autoridades de seu país a respeito 
da epidemia e da chance de a Covid-19 sair do controle, mas acabou sendo contestado. Ele foi vítima do Sars-COV-2 (DW0, 13/4/2020).
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FIGURA 1
Panorama da evolução dos casos de Covid-19 – no mundo (31 jan., 29 fev., 31 mar. e 15 abr. 2020)

Fonte: WHO (2020b).
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.

Entre as medidas, a China imediatamente isolou Wuhan e outras cidades da província de Hubei, impôs o iso-
lamento social a mais de 40 milhões de pessoas e o uso de máscaras, suspendeu o transporte coletivo, restringiu voos 
domésticos e internacionais, fechou pontos turísticos e cancelou a celebração do Ano Novo Chinês (25 de janeiro).  
No fim de janeiro, dezessete cidades chinesas estavam isoladas; Mongólia fechou a fronteira com a China para carros; 
e Rússia suspendeu as operações de turismo na China. Os Estados Unidos, a Austrália, a Nova Zelândia, o Japão, o 
Paquistão, a Itália, a Indonésia e Singapura anunciaram recusa à entrada de visitantes estrangeiros, particularmente, 
os que passaram recentemente pela China. Londres e Roma adotaram medidas de monitoramento de passageiros pro-
venientes desse país. O controle nos aeroportos foi posto em prática e em alguns eram realizados exames de detecção 
do vírus. Ao mesmo tempo, os governos deram início à repatriação de seus cidadãos que se encontravam na China4 
(Mundo ao minuto, 2020; Andrino et al., 2020).

4. Sobre a repatriação de brasileiros, ver Benites (2020a) e Borges e Sampaio (2020). 
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Países da Ásia se valeram de uma infraestrutura para a vigilância digital, que se mostrou eficaz no controle do 

que ainda era tido como uma epidemia (Alessi, 2020a; Güell, 2020; Mars, 2020; Han, 2020). China, Singapura, Coreia do Sul 
e Taiwan impuseram o distanciamento social, quarentena, testagem universalizada da presença do vírus e controle abso-
luto da população infectada, obtendo menores índices de propagação, letalidade e duração do ciclo de maior número de 
infectados – momento no qual a sobrecarga dos sistemas de saúde pode chegar à saturação e ampliar o número de óbitos.

Como exemplos de controle de pessoas por parte do Estado pode-se apontar: a medição automática da tempe-
ratura corporal por câmeras nas saídas de estações centrais, a notificação por celular às pessoas que estavam senta-
das em um mesmo vagão, caso se identifiquem casos preocupantes, e o uso de drones nas ruas para controlar aqueles 
que rompem clandestinamente a quarentena (China); controle sobre os lugares e edifícios em que existiram pessoas 
contaminadas, com informação aos que circulam nas proximidades, a localização das pessoas que tiveram contato 
com infectados, e os possíveis infectados em função das viagens realizadas (Taiwan); rastreamento de todos os pas-
sageiros vindos de Wuhan, aplicativos que soam alarmes ao se aproximarem de um edifício em que se encontra um 
infectado, uso universalizado de máscaras respiratórias especiais capazes de filtrar o vírus do ar e repreensão a quem 
não utilizá-las (Coreia do Sul); medição de temperatura em portos, aeroportos e fronteiras, instrução aos médicos a 
notificar pacientes identificados com febre ou sintomas respiratórios agudos e histórico de viagens recentes a Wuhan, 
quarentenas de quatorze dias para turistas que chegavam ao país (Hong Kong) (Han, 2020; Lima, 2020).

Tal controle, particularmente a realização universal de testes, fundamental para a detecção de novos casos 
e o monitoramento com sistemas de rastreamento dos infectados,5 não se reproduziu nos demais países, e os índices 
de duração da fase de maior contágio e da letalidade superaram em muito os resultados asiáticos – casos da Itália, da 
Espanha e dos Estados Unidos (Alessi, 2020b; Güell, 2020; Mars, 2020).

Da mesma forma, fizeram diferença na evolução dos casos a resposta rápida dos governos, seu preparo e ca-
pacidade de reagir rapidamente antes da disseminação. Enquanto China, Singapura, Taiwan e Coreia do Sul se encon-
travam prontos para uma pandemia, países da Europa e os Estados Unidos, embora cientes do avanço do Sars-COV-2, 
não estavam preparados para seu enfrentamento e agiram tardiamente. 

O distanciamento social é outra medida a ser valorizada, particularmente quando já se deram os primei-
ros contágios de um novo vírus. Mas sua eficácia se dá apenas quando ele é efetivamente cumprido pelas pessoas.  
Cancelamento de atividades públicas, eventos sociais, fechamento de escolas, de comércios não essenciais, cance-
lamento de voos, trabalhar em casa, evitar a circulação de pessoas, seja de curta ou longa distância, apresentaram 
resultados positivos nos países que realizaram controle com maior rigidez. E como medida essencial, orientar, em 
campanhas de grande veiculação, a higienização das pessoas, de lugares públicos, meios de locomoção e mercadorias, 
como prática de proteção pessoal e social à contaminação. Por fim, o uso de máscaras – hábito consolidado nos países 
asiáticos, e de difícil inserção nos demais.

Em sentido contrário a essas medidas, alguns países minimizaram os efeitos do vírus, como os Estados Uni-
dos, tendo recuado depois, e o Reino Unido, que defendia a chamada “imunização de rebanho”, ou seja, permitir que a 
população entrasse em contato com o vírus para que desenvolvesse imunidade, voltou atrás e determinou isolamento 
horizontal no país (G1, 2020).

Deve-se reconhecer que as medidas a serem tomadas no caso de países com elevada margem de pobreza, como 
os países latino-americanos e africanos, a Índia, entre outros, são ainda mais complexas, pois implicam dificuldade no 
distanciamento social e nas condições de higienização, devido às condições de moradia e do ambiente onde vivem os seg-
mentos de menor (ou sem) renda, assim como na capacidade do atendimento do sistema de saúde por uma rede pública e 
de cobertura social com manutenção de um patamar de renda que mantenha uma sobrevivência digna a essa população.

Na Índia, as ações do governo têm sido enérgicas, antecipando-se ao crescimento do número de casos no país. 
Ao mesmo tempo, promoveu-se o aumento do número de testes para o coronavírus. Segundo a OMS, o sistema público 
de saúde desse país sofre com a falta de investimentos, e além disso as autoridades se preocupam com os resultados 
do fechamento do comércio, que deixarão milhões de pessoas pobres fora do mercado de trabalho, e intensificarão o 
êxodo de trabalhadores das cidades para as aldeias (O Globo, 2020).

No caso de muitos países africanos, a história de outras epidemias tornou a população mais consciente dos riscos 
de contágio. Assim, as pessoas agem com mais seriedade em relação à higienização das mãos e ao isolamento – atitudes 

5. O inconveniente da testagem apenas em pacientes graves, como ocorre no Brasil, é que não é eficaz no controle da disseminação, pois mantém 
pessoas com sintomas mais leves ou assintomáticas transmitindo o vírus entre a população, como também compromete as estatísticas sobre a 
doença, fundamentais para a organização das ações do sistema de saúde.



N
O

T
A

 T
É

C
N

IC
A

11
ainda custosas de serem praticadas nos países do continente americano (Naranjo, 2020). Enquanto buscam estratégias 
emergenciais adequadas às condições de pobreza do continente, em se tratando do novo coronavírus, as medidas to-
madas por diversos países recaem no confinamento e distanciamento social, fechamento de locais públicos e proibição 
de concentrações, restrição a movimentos noturnos, patrulhamento, isolamento de países e fechamento de fronteiras  
(Correio Braziliense, 2020a). 

2.3 Fechamento de fronteiras ou refronteirização?

Nos países europeus, além de restrições à circulação interna, uma das medidas adotadas para evitar a disseminação do 
vírus também foi o fechamento das fronteiras terrestres. Em 17 de março de 2020, o espaço Schengen6 – formado por 22 
dos 27 países-membros da União Europeia (UE), além de outros quatro países associados, e no qual os cidadãos dos países-
-membros podem circular livremente, sem necessidade de controle de vistos – fechou suas fronteiras externas. Mesmo 
assim, a medida assegurou a livre circulação de bens e serviços no mercado único durante a crise sanitária em curso. Foi 
introduzida uma restrição coordenada das viagens não essenciais à UE por um período de trinta dias, prevendo isenções 
para cidadãos de todos os Estados-Membros da UE e Estados Associados de Schengen, com a finalidade de retornarem 
às suas casas, e para os viajantes com uma função ou necessidade essencial. A partir de 24 de março, todos os Estados-
-Membros, exceto a Irlanda, implementaram a restrição temporária (Sabbati e Dumbrava, 2020).

No interior desse espaço, alguns países adotaram o fechamento total ou parcial de suas fronteiras – casos da 
Alemanha, Itália, Espanha, Hungria e Polônia, entre outros. Um movimento de refronteirização foi desencadeado e 
até 15 de março de 2020, dezoito países já haviam fechado suas fronteiras – atitude condenada pelo Parlamento Euro-
peu, que solicitou uma abordagem coordenada e instou os Estados-Membros a respeitarem plenamente as regras de 
Schengen e os princípios da proporcionalidade, da solidariedade entre os Estados-Membros e da não discriminação.

Alguns analistas apontam que o fechamento de fronteiras evidencia uma expressão de soberania, e seria 
mais útil implementar medidas coordenadas de cooperação dentro dos blocos regionais ou conjuntos de países vi-
zinhos (Han, 2020). O fechamento do espaço Schengen teve, também, a preocupação de conter ações desarticuladas, 
unilaterais e isolacionistas, sinalizadas por alguns países do bloco, como da saída do Reino Unido da União Europeia –  
Brexit (Charleaux, 2020; Pinto, 2020).

A leitura das diferentes medidas e dos distintos resultados de enfrentamento dos efeitos da Covid-19 permite 
antecipar que apenas o fechamento das fronteiras e o isolamento social não são suficientes para conter os efeitos 
desse vírus, depois de instalado nos territórios. O monitoramento da epidemia e o controle dos infectados, no caso do 
Sars-COV-2, sintomáticos e assintomáticos, contaminantes comuns e superpropagadores, junto à capacidade de aten-
dimento dos sistemas de saúde e severas medidas sanitárias vêm efetivamente fazendo a diferença. Somam-se a isso a 
efetivação de medidas sociais e de transferência de renda aos segmentos vulneráveis da população e a priorização às 
vidas humanas na agenda dos governos.

3 POLÍTICAS E AÇÕES DE COMBATE E MITIGAÇÃO

Em fevereiro de 2020, o coronavírus e seus impactos adentraram as fronteiras brasileiras. Diante do alastramento da 
Covid-19, diferentes ações públicas foram implementadas em graus variados e em diferentes contextos nos governos 
locais, estaduais e nacionais em todo o mundo.7 A pandemia atingiu toda a sociedade, mas os impactos são sentidos 
de formas diversas pelos diferentes grupos etários e sociais, sendo emergencial que medidas sejam aplicadas em 
atenção às populações mais vulneráveis ao vírus: idosos, pessoas com doenças crônicas, portadores de deficiência, 
presidiários, comunidades indígenas e quilombolas, desempregados, pessoas que trabalham em empregos casuais ou 
informais, moradores de rua, imigrantes, entre outros (Fang, Karakiulakis e Roth, 2020). As ações a serem tomadas 
devem considerar que estas populações serão impactadas desproporcionalmente pela Covid-19, principalmente se 
medidas sociais e respostas assertivas de promoção da saúde forem ausentes (Heymann e Shindo, 2020). 

Essas respostas para a prevenção e o tratamento de doenças infecciosas não se limitam às ações mé-
dicas, ou seja, ao campo clínico, mas à integração de ações de saúde, com medidas sociais e de saneamento  
(Smith e Judd, 2020). Sendo imprescindível a implementação de ações integradas, visando à redução de riscos associados 
à pandemia. Neste aspecto, é essencial reconhecer que a Covid-19 e as respectivas decisões governamentais que emanam 

6. É um acordo firmado em Schengen, Luxemburgo, entre países europeus signatários sobre uma política de abertura das fronteiras e livre cir-
culação de pessoas.

7. Apesar disso, no caso brasileiro, nada se fez como medida preventiva no carnaval. Pessoas e grupos chegaram de vários países, viajaram para 
as diferentes cidades e se manifestaram ao longo de todos os dias sem qualquer preocupação por parte dos governos e das instituições estaduais 
e municipais. É possível que esse período tenha sido de grande propagação do vírus no país.
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a partir da pandemia influenciam e são influenciadas por determinantes sociais, econômicas e políticas de saúde (Smith 
et al., 2018). E apesar do que preconizou a OMS, ao descrever que “todos os países devem encontrar um bom equilíbrio 
entre proteger a saúde, impedir perturbações econômicas e sociais e respeitar os direitos humanos” (OMS, 2020b), as 
decisões políticas para o encontro deste equilíbrio são permeadas de desafios na adoção das medidas necessárias.

3.1 Medidas sociais e de saúde

Uma das primeiras medidas colocadas em prática no mundo foi o fechamento das fronteiras aéreas e terrestres, 
iniciando-se pela restrição à entrada de chineses nos países, seguida de restrições a europeus e chegando neste mo-
mento à intensificação global de medidas extremas não somente de restrições de entrada, mas também de bloqueios, 
isolamentos, quarentenas e distanciamentos sociais. Ainda assim, o cenário de devastação da Covid-19 parece estar 
longe de arrefecer, tendo agora como epicentro a América. Até o dia 15 de abril de 2020, nos Estados Unidos, o número 
de contaminados foi de 578.268 e a morbidade diária foi de 23.476, seguido do Canadá (26.146 casos e 823 mortes) e do 
Brasil, em terceiro lugar, com 23.430 casos e 1.328 mortes (WHO, 2020a) (figura 2). 

FIGURA 2
Panorama do número de casos e mortes nos países da América (31 jan., 29 fev., 31 mar. e 15 abr. 2020)

Fontes: WHO (2020b) e Brasil (2020e).
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
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No Brasil, atualmente é muito crítica a situação em Fortaleza, São Paulo e cidades do Amazonas, sendo impor-

tante ressaltar a influência e a localização de parte dessas cidades nas faixas de fronteiras brasileiras, como será visto 
na sequência desta NT. Em função do grande avanço dos números registrados de casos e de óbitos, desde meados do 
mês de março, o MS publicou, no Boletim Epidemiológico no 6, de 3 de abril de 2020 (Brasil, 2020b), uma avaliação que 
identifica a situação do Brasil como “risco nacional muito alto”, ressaltando que:

as Unidades da Federação que implementaram medidas de distanciamento social ampliado devem manter 
essas medidas até que o suprimento de equipamentos (leitos, EPI, respiradores e testes laboratoriais) e equipes 
de saúde (médicos, enfermeiros, demais profissionais de saúde e outros) estejam disponíveis em quantitativo 
suficiente, de forma a promover, com segurança, a transição para a estratégia de distanciamento social sele-
tivo (Brasil, 2020b, p. 20).

No mesmo boletim (Brasil, 2020b, p. 18), ao avaliar a situação da gravidade do impacto sobre a saúde pública, 
o MS declara que a capacidade laboratorial do Brasil ainda é insuficiente para dar resposta a esta fase da epidemia, 
sendo necessária também a ampliação da realização de testes e que ainda, além do aumento de casos entre os profis-
sionais de saúde, há carência daqueles capacitados para o manejo de equipamentos-chave e cuidados avançados de 
enfermagem. De acordo com o boletim, em 3 de abril de 2020, o país se encontrava na fase de transmissão localizada 
(comunitária) com alguns locais passando para a fase de aceleração descontrolada; situação preocupante, uma vez que 
“os leitos de UTI e de internação não estão devidamente estruturados e nem em número suficiente para a fase mais 
aguda da epidemia” (Brasil, 2020b, p. 18).

Abre-se aqui um parêntese para considerar que, no Brasil, três quartos dos mais de 200 milhões de habitan-
tes “dependem de atendimento na área da saúde do SUS”, considerado “o maior sistema público de saúde no mundo”  
(Vasconcelos e Silva, 2018, p. 50) e referência para outros países que buscam sistemas de saúde com maior equidade 
(Banco Mundial, 2013), pois disponibiliza acesso à atenção básica de 70% dos municípios brasileiros, com cerca de seis 
estabelecimentos de saúde cada, e avança consistentemente na média complexidade (Barbosa, 2019). Contudo, o Siste-
ma Único de Saúde (SUS) possui problemáticas históricas decorrentes das “capturas sistêmicas dos recursos da saúde 
pública”8 (Barbosa, 2019, p. 9), que repercutem nas dificuldades em disposição de oferta e acesso aos serviços de saúde, 
entre outros (Paim et al., 2011).

Ainda que o cenário atual da situação de gravidade da Covid-19 delineado pelo MS seja alarmante, torna-se 
importante para esta análise considerar que este ministério tem acompanhado pari passu as recomendações da OMS 
desde o início do anúncio pela China do novo vírus. Desta forma, pode-se inferir que o momento atual para a equipe 
técnica de saúde do MS é de uma corrida contra o tempo para que as ações iniciadas em janeiro alcancem os resulta-
dos mínimos esperados ou minimizem os problemas que já podem ser vislumbrados em função das estatísticas: com 
números subvalorizados, haja vista o alto grau de subnotificação pela reduzida testagem da população.

Sendo assim, para uma justa avaliação das políticas e ações realizadas no Brasil, cabe expor primeiramente que o 
MS já havia instalado, em 22 de janeiro de 2020, logo após o primeiro relatório da OMS sobre o surto do coronavírus, um 
Centro de Operações de Emergência (COE), composto também pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS), 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Instituto Evandro Chagas (IEC), entre   outros (Brasil, 2020c). E, 
logo após, com o chamamento da OMS ao declarar emergência de saúde pública internacional (ESPII), em 30 de janeiro, o 
país ativou como resposta o Grupo Executivo Interministerial de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
e Internacional (GEI-ESPII) (Decreto Federal no 10.211, de 30 de janeiro de 2020) (Brasil, 2020d). Tal medida transferiu para 
o MS a autoridade para coordenar as ações, agregando ao grupo representantes da Casa Civil (CC), Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (MJSP), Ministério da Defesa (MD), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), Gabinete de Segurança Institucional (GSI) e Anvisa. 

A partir desse momento, passou-se a realizar coletivas diárias sobre os acontecimentos e as ações para a identi-
ficação de casos no Brasil; a demandar medidas junto às secretarias estaduais de saúde, como a elaboração de um plano 
de contingência; e, também, a atuar na capacitação de laboratórios em todos os estados para a realização de diagnósticos, 
identificação de hospitais de referência e compra de materiais. No dia 3 de fevereiro de 2020, lançou-se o primeiro boletim 
epidemiológico (Brasil, 2020a) que continha, entre outros, o Plano de Contingência Nacional, com uma estratégia de co-
mando a ser adotada em função do nível de resposta exigido: alerta (ativado no dia 22 de janeiro  de 2020 com a instalação 
do COE), perigo eminente e emergência de saúde pública de importância nacional (Espin). Naquela data, embora ainda 
sem casos confirmados no Brasil, o nível de resposta no país é elevado para Espin em função da declaração pela OMS de 
emergência de saúde pública de importância internacional (ESPII), em 30 de janeiro de 2020.

8. Referem-se aos orçamentos destinados ao SUS que foram designados a outros fins, como os 30% do Orçamento da Seguridade Social (OSS) que 
devendo dar aporte à saúde, passou a privilegiar quase que exclusivamente os gastos com a Previdência, entre outros (Barbosa, 2019).
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O mês de fevereiro é lembrado também pelo episódio de repatriação dos brasileiros que se encontravam na 

China e a sua permanência em situação de quarentena por quatorze dias, enquanto o país estava alerta na atuação 
de detecção dos casos. Assim como ocorreu com outros países do mundo, as orientações da OMS sobre a Covid-19, 
apresentadas nos boletins de situação (situation report) diários da entidade, deixavam transparecer muitas dúvidas e 
incertezas, o que levou à adoção de medidas leves nos controles de entrada pelos aeroportos do Brasil (WHO, 2020b). 
Apesar da orientação da OMS, conforme relatado em item anterior, de medição da temperatura de estrangeiros pro-
venientes de países infectados, no Brasil, isso não foi realizado e, ainda, a suspeição no início recaía somente para os 
provenientes da China. Somente em 21 de fevereiro de 2020 (após quase um mês da criação do COE e início da fase de 
detecção), quando o Brasil estendeu o critério de suspeição para o Japão, Singapura, Coreia do Sul, Coreia do Norte, 
Tailândia, Vietnã e Camboja, e, em 24 de fevereiro, para Alemanha, Austrália, Emirados Árabes, Filipinas, França, 
Irã, Itália e Malásia, é que se notificou no país, em 26 de fevereiro, o primeiro caso da doença em um passageiro pro-
veniente da Itália (região da Lombardia), no estado de São Paulo (Brasil, 2020e; 2020f; 2020g). Conforme constatou-se 
mais tarde, em especial porque a comunidade científica analisa e suspeita que a transmissão esteja sendo realizada 
também por pessoas assintomáticas, o início dos primeiros casos nos países e também da percepção de transmissão 
comunitária devem ter ocorrido um tempo antes daquele comunicado formal das autoridades, o que explica, em parte, 
o repentino crescimento no número de casos, levando à curva exponencial e ao colapso da infraestrutura da área da 
saúde necessária para atendimento.

Desse modo, quando, em 11 de março de 2020, a OMS declarou pandemia mundial e o Brasil contabilizava 34 
casos oficiais e nenhuma morte (a primeira confirmada em 17 de março); no Rio de Janeiro e em São Paulo, a transmis-
são já era considerada comunitária. O MS considerava-se em dia com relação às recomendações das medidas da OMS, 
não somente pela ampliação do número e da capacidade dos laboratórios,9 da distribuição de kits de diagnósticos nos 
estados e também do trabalho efetivo levado desde o início, em conjunto com as secretarias estaduais, mas sobretudo 
pelas medidas tomadas para ampliar a assistência hospitalar de enfrentamento do vírus por intermédio da rede SUS. 
Além disso, com reforço na atenção primária como porta de entrada para receber os pacientes, evitando aglomeração 
nos hospitais; com o chamamento de profissionais para as unidades de saúde da família (USFs) pelo acionamento do 
programa Mais Médicos, ao qual haviam se integrado cerca de 4.400 médicos até o dia 16 de março (Brasil, 2020i). Em 
19 de março (Brasil, 2020j), alunos do curso de medicina, enfermagem, farmácia e fisioterapia foram também convo-
cados a compor uma forma de trabalho supervisionada.

Cabe considerar que, em meados de março, grande parte da população brasileira e também os estados 
encontravam-se em alerta, especialmente, pelas notícias dos acontecimentos na Itália, que sofria pelo colapso 
em sua rede hospitalar com alto grau de mortalidade; do estudo desenvolvido por cientistas da Imperial College 
of London10 e também de alertas dos cientistas da John Hopkins University (EUA),11 que esclareceram e divulgaram 
amplamente a ideia da necessidade nas cidades de medidas de distanciamento social para o achatamento da curva 
de transmissão e morte, evitando assim o colapso da capacidade das redes hospitalares. No Brasil e na América em 
geral, as medidas de distanciamento social e de fechamento de fronteiras passaram a ser tomadas em grande esca-
la desde então e de diferentes formas, por municípios e estados e, apesar delas, os números vêm crescendo a cada 
dia. Conforme relatado pelo MS, o momento atual no país é de início de aceleração da curva, justamente quando 
se avolumam as preocupações diante de problemas de acesso à compra de materiais e equipamentos de proteção 
nos hospitais, baixo nível de testagem e de dificuldades na manutenção do distanciamento social, principalmente 
por parte daquela população resistente e também incapaz de entender o perigo iminente.

No Brasil, essa situação se agravou, em especial, em função das próprias divergências de entendimento sobre 
as formas de enfrentamento dentro do governo federal, que levaram sua instância máxima de poder a defender o 
chamado isolamento vertical (quarentena para os grupos de risco; utilização da cloroquina nos pacientes em início 
de contaminação; racionalizar a atividade produtiva, sem paralização total; e medidas de benefício fiscal temporá-
rio para os mais vulneráveis). Esta posição foi de encontro às recomendações de instâncias institucionais médicas e 

9. No dia 18 de março de 2020, todos os Laboratórios Centrais de Saúde Pública (Lacen), dos 26 estados e do Distrito Federal já estavam aptos 
a realizarem exames (Brasil, 2020h).

10. Todos os boletins científicos podem ser encontrados em: <https://www.imperial.ac.uk/mrc-global-infectious-disease-analysis/covid-19/co-
vid-19-reports/>. Acesso em: 16 abr. 2020.

11. Cientistas da John Hopkins realizam discussão de impacto em Washington (Capitol Hill). Disponível em: <https://hub.jhu.edu/2020/03/06/
covid-19-coronavirus-expert-testimony-to-congress/>. Acesso em: 16 abr. 2020.
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científicas brasileiras e internacionais, inclusive do MS,12 que defende o distanciamento social e, portanto, as medidas 
de proteção e de impedimento de aglomerações, além da busca por evidências científicas para o uso da cloroquina. 
Ao posicionamento do MS se reúnem em defesa os estados que têm, desde o início, atuado em consonância com esta 
instância, por meio de suas secretarias de saúde. Os governos estaduais atuaram amplamente, desta forma, na tomada 
de decisões de restrições de mobilidade entre os estados, gerando discordância com o governo federal quanto a quem 
cabe tal tomada de decisão, além de decisões de distanciamento social e de circulação de pessoas nas cidades. 

O MS, por sua vez, foi protagonista da polêmica e dos movimentos gerados em municípios de flexibilização 
de atividades, quando publicou, no Boletim Epidemiológico no 7, de 6 abril (Brasil, 2020k), três conceitos de distancia-
mento social – bloqueio total, distanciamento social ampliado (DSA) e distanciamento social seletivo (DSS) –, a partir 
dos quais apresentou critérios para que municípios pudessem realizar uma possível transição do DSA para o DSS. No 
Boletim Epidemiológico no 8, de 9 de abril (Brasil, 2020l), contudo, o ministério retira os critérios apresentados ante-
riormente, reiterando a necessidade de manutenção do DSA pelas Unidades da Federação (UFs) até que o suprimento 
de equipamentos e equipes de saúde “estejam disponíveis em quantitativo suficiente, de forma a promover, com segu-
rança, a transição para a estratégia de distanciamento social seletivo”.

O aumento de casos e óbitos recentes tem evidenciado a alarmante pressão por vagas em hospitais da cida-
de de São Paulo e a chegada da transmissão na sua periferia, o despreparo das condições hospitalares de Manaus 
e, especialmente, uma alta preocupação com a população vulnerável das favelas, dos indígenas, migrantes e refu-
giados. Ambas as cidades, Manaus e São Paulo, a primeira possui estreita relação com a faixa de fronteira terrestre 
(FFT) e a segunda com a faixa de fronteira litorânea (FFL). Estas cidades possuem importantes desafios a serem con-
siderados neste cenário pandêmico, em especial, pelas grandes diferenças de ocupação nessas duas faixas. Como 
será abordado a seguir, a fronteira terrestre é esparsamente povoada nos arcos norte e central, e grande parte de 
suas cidades estão a distâncias consideráveis dos grandes centros; possui acentuada presença de grupos indígenas, 
caiçaras e seringueiros, principalmente na região Norte; e grande número de migrantes de várias origens, além de 
quilombolas e indígenas no arco central (Krüger et al., 2016). A fronteira litorânea caracteriza-se pela dualidade 
representada por grandes metrópoles com aparelhamento e disponibilidade de serviços de maior complexidade em 
contraste a áreas de extrema miséria, sem saneamento básico, com unidades de saúde desprovidas de insumos etc. 
(Pêgo et al., 2020b, no prelo).

A partir de dados sistematizados pela OMS, na figura 3, verifica-se que, em 15 de abril de 2020, a maior parte 
das regiões de saúde no Brasil, que possuem mortalidade extremamente alta (acima de 28 por 1 milhão de habitan-
tes), se encontra nas faixas de fronteira ou próximas a elas, indicando fazer sentido o direcionamento de medidas de 
contingenciamento da Covid-19, considerando esse recorte territorial. Na FFT, por exemplo, deve-se considerar a si-
tuação preocupante do estado do Amazonas, como demonstrado nas estatísticas do MS (Brasil, 2020m), onde a região 
de saúde13 de Manaus, entorno e Alto Rio Negro aparece em terceiro lugar em número de incidência por milhão de 
habitantes do Brasil, com 533 casos. Rio Negro e Solimões aparece em sexto lugar, com 393 casos (em primeiro lugar 
encontrava-se a primeira região de Fortaleza com 702 casos; e em segundo, São Paulo com 634 casos). Pelo coeficiente 
de mortalidade, a região de saúde de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro aparece em segundo lugar com 36 óbitos por 
1 milhão de habitantes; e Rio Negro e Solimões, com 23 óbitos (em primeiro lugar, está São Paulo com 45 óbitos, e em 
terceiro, a primeira região de Fortaleza com 34 óbitos).

12. O MS é a instância coordenadora do governo federal no Grupo Executivo Interministerial de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional e Internacional (GEI-ESPII).

13. Considera-se região de saúde o espaço geográfico contínuo constituído por agrupamento de municípios limítrofes, delimitado a partir de iden-
tidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de integrar 
a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (Resolução no 1/2011 do Ministério da Saúde). Disponível em: <https://
bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2011/res0001_29_09_2011.html>. Acesso em: 27 abr. 2020).
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FIGURA 3
Coeficiente de incidência e coeficiente de mortalidade da Covid-19 – regiões de saúde (15 abr. 2020)1 

(Por 1 milhão de habitantes)

Fonte: Ministério da Saúde (Brasil, 2020m). 
Elaboração: Adaptado pela Equipe Fronteiras Ipea.
Nota:  �1 �De acordo com o MS, a fonte dos dados corresponde às secretarias estaduais de saúde, atualizada em 15 de abril de 2020, às 14h, 

sujeita a revisões (Brasil, 2020m).

Basta que se analise essa situação do Amazonas à luz dos mapas de deslocamentos para serviços de saúde de 
baixa, média e alta complexidades (figura 4) lançados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em nota 
técnica do dia 6 de abril de 2020 (IBGE, 2020), antecipando os resultados da pesquisa sobre regiões de influência das cida-
des em função da urgência para o problema instalado no país pela Covid-19, para se perceber a gravidade desta situação. 
Na figura 4, os mapas indicam as distâncias a serem percorridas por um usuário para obter atendimento em serviços de 
saúde, sendo os serviços de baixa e média complexidades compreendidos por “consultas médicas e odontológicas, exa-
mes clínicos, serviços ortopédicos e radiológicos, fisioterapia e pequenas cirurgias, dentre outros atendimentos que não 
impliquem em internação” (IBGE, 2020, p. 7) e os de alta complexidade por “tratamentos especializados com alto custo 
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envolvendo internação, cirurgias, ressonância magnética, tomografia e tratamentos de câncer“ (IBGE, 2020, p. 10). Em 
ambos os mapas, é notória a centralidade dos serviços em Manaus, razão pela qual surge o alerta para o estado do Ama-
zonas no que se refere ao colapso da capacidade hospitalar de atendimento de doentes em situação grave, com a susten-
tação da progressão do número de casos e de mortalidade da Covid-19. Observa-se que os municípios situados nos arcos 
central e norte da faixa de fronteira, em geral, dependem de serviços centralizados nas capitais, destacando-se para os 
serviços de alta complexidade, Macapá, Boa Vista, Manaus, Rio Branco, Porto Velho, Cuiabá e Campo Grande. Já o arco 
Sul da faixa de fronteira encontra-se melhor servido de serviços de saúde, com distâncias menores a serem percorridas.

FIGURA 4
Deslocamentos para serviços de saúde de baixa, média e alta complexidades – Brasil (2018)

Fonte: IBGE (2020) – com base no estudo Regiões de Influência das Cidades (Regic).
Elaboração: Adaptado pela Equipe Fronteiras Ipea.
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A situação se agrava ainda mais na faixa de fronteira norte ao se considerar a fragilidade da população indígena 

a doenças transmissíveis, dado o elevado número que esta comunidade compõe na FFT em Roraima, Pará, Acre, Rondônia 
e Mato Grosso e especialmente no Amazonas. Em resposta à comunicação da morte de um jovem indígena yanomami em 
Roraima (Agência Brasil, 2020) e ao perigo eminente desta população, o MS elaborou e lançou, em 10 de abril, o Plano de 
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid-19) em povos indígenas, organizado para atuação 
junto à rede SUS por meio do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-SUS), organizado em 34 distritos especiais de 
saúde indígena (DSEI), sob coordenação da Secretaria Especial da Saúde Indígena (Sesai) (Brasil, 2020n).

Outra estratégia adotada para o combate à Covid-19 em regiões com falta de serviços médicos de atendimento e 
internação tem sido a construção de hospitais de campanha, como o que se encontra em construção em Boa Vista pela 
Operação Acolhida em função da área ocupada pelos refugiados venezuelanos (Nações Unidas Brasil, 2020). Contudo, ain-
da que tais medidas tenham sido pensadas para o país como um todo a partir da estrutura de unidades de saúde existentes 
em cada municipalidade, qual a capacidade desta estratégia de abarcar as particularidades regionais existentes, como no 
caso das fronteiras brasileiras, sendo elas tão diversas? Neste aspecto, corrobora com os apontamentos dos participantes 
das oficinas de trabalho realizadas nas sub-regiões da faixa de fronteira brasileira, que objetivando avaliar as políticas 
públicas fronteiriças, teve dentre os resultados do levantamento realizado, a necessidade premente da retomada de uma 
política de saúde para a região (Pêgo et al., 2017a; 2017b; 2019; 2020a – no prelo). Nos moldes do SIS-Fronteiras,14 todavia 
avançando na abrangência territorial, por meio da liberação de acordos locais entre os arranjos transfronteiriços, com 
investimentos e estratégias de longo prazo, com o objetivo de abarcar populações flutuantes destas localidades e superar 
dificuldades intrínsecas às peculiaridades locais, favorecendo o alcance de resultados mais eficazes (Krüger, 2019).

A partir do disposto, pode-se argumentar que a estratégia do MS de centralização das medidas de atendimen-
to à Covid-19 por intermédio da rede SUS, com sua reconhecida capacidade de atuação pela capilaridade de abrangên-
cia nacional, apresenta, por sua vez, na FFT, os mesmos problemas já existentes para o atendimento a doentes com ne-
cessidade de serviços de baixa, média ou alta complexidades, qual seja o das grandes distâncias a serem percorridas. 
Na FFL, por sua vez, é evidente que o problema da distância a serviços de saúde de baixa, média e alta complexidades 
não consiste em um item da maior importância quando considerado comparativamente à fronteira terrestre. Deste 
lado, onde se localizam grande parte das metrópoles brasileiras, os problemas são diretamente proporcionais ao ta-
manho populacional das cidades e à capacidade de resposta rápida dos governos estaduais e locais.

3.2 Medidas socioeconômicas

Para o combate à pandemia causada pelo novo coronavírus, os governos do mundo todo têm adotado, além das me-
didas sociais e de saúde, um conjunto de ações de contenção de danos na economia, pois entende-se que haverá uma 
recessão global semelhante a de 2008 (Gupta et al., 2020), ou ficando ainda mais severa. Esta retração da atividade eco-
nômica poderá gerar efeitos de elevada gravidade social, como desemprego, problemas de abastecimento e pressões 
inflacionárias sobre produtos essenciais na crise (Enap, 2020), afetando de forma mais devastadora as regiões carentes 
e com populações vulneráveis15 (Smith e Judd, 2020). 

No Brasil, percebe-se a agudização desses problemas quando se analisa a alta desigualdade social, uma vez 
que, cerca de 50 milhões de brasileiros vivem com menos de R$ 420 per capita por mês, estando assim na linha da po-
breza; e 13,5 milhões sobrevivem com R$ 145 mensais/mês, sendo considerados em extrema pobreza (IBGE, 2019). Ou 
seja, cerca de um terço da população brasileira vive em condições miseráveis, em sua maioria, nas periferias e favelas 
das cidades. Essa realidade aumenta os condicionantes em saúde, pois, em contexto pandêmico, situações de miséria, 
desnutrição, habitação em condições precárias de saneamento, higiene e água refletem em persistentes desigualdades 
em saúde, que precisam ser monitoradas com foco em ações para estes grupos mais vulneráveis (Silva et al., 2018, p. 1).

Ao analisar especificamente as fronteiras terrestre, formada por diferentes povos e comunidades tradicionais, 
como indígenas, seringueiros, caiçaras, ribeirinhos, quilombolas, migrantes etc. (Krüger et al., 2016) e litorânea, com 
expressiva desigualdade social, verifica-se por meio do índice de vulnerabilidade social (IVS)16 (Ipea, 2015) que, ape-
sar de contextualmente diversos, ambos possuem no arco norte a maioria dos municípios em situação de muito alta 
vulnerabilidade social; no arco central, média vulnerabilidade social; e, ao sul, as cidades com menor IVS (figura 5). 

14. O SIS-Fronteiras teve a sua implementação em 2005, influenciado pela mobilidade populacional que afeta o sistema de saúde na faixa de 
fronteira terrestre, e objetivou “promover a integração de ações e serviços de saúde na região e contribuir para a organização e o fortalecimento 
dos sistemas locais de saúde” (Brasil, 2010, p. 5). O critério de escolha dos municípios contemplados foi a sua localização até 10 km da linha da 
fronteira, sendo selecionados 121 dos 586 municípios situados na região. O projeto foi encerrado em 2014, não sendo substituído por outra ação 
pública, permanecendo o desafio de abarcar a população itinerante pelo sistema de saúde na região (Krüger, 2019).

15. “A concepção de vulnerabilidade denota a multideterminação de sua gênese não estritamente condicionada à ausência ou precariedade no 
acesso à renda, mas atrelada também às fragilidades de vínculos afetivo-relacionais e desigualdade de acesso a bens e serviços públicos” (Carmo 
e Guizardi, 2018, p. 2).

16. “Essas dimensões correspondem a conjuntos de ativos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência ou insuficiência indicam que o padrão de 
vida das famílias encontra-se baixo, sugerindo, no limite, o não acesso e a não observância dos direitos sociais” (Ipea, 2015, p. 13).
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FIGURA 5
Índice de vulnerabilidade social1 nas cidades das faixas de fronteiras terrestre e litorânea com casos de coronavírus  
(15 abr. 2020)

Fontes: Ipea (2015) e Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Nota: 1 Índice de vulnerabilidade: IVS.

Ao avaliar os indicadores nas dimensões infraestrutura urbana,17 capital humano18 e renda e trabalho19 do 
IVS, em sobreposição ao número de infectados em decorrência da Covid-19, chama a atenção o número de cidades 
com alto IVS em pelo menos uma dessas dimensões, que vivenciam o aumento exponencial da taxa de mortalidade 
pela pandemia, como pode ser verificado na tabela 1. Complementarmente, verificam-se importantes diferenças ao 
analisar os munícipios afetados pelo coronavírus nas faixas de fronteiras brasileiras.

Primeiro, os municípios localizados na fronteira litorânea possuem maior número de casos quando comparados aos 
municípios da fronteira terrestre, fato explicado pelas cidades litorâneas terem maior população e maior conexão internacio-
nal, e também por se caracterizarem como o primeiro espaço de contaminação, onde de fato ocorreram os primeiros casos. 

Segundo, ao analisar os índices desagregados nas dez cidades com maior incidência de casos em ambas as faixas de 
fronteira, verifica-se que a vulnerabilidade para o indicador infraestrutura urbana é preponderante entre as cidades da fron-
teira litorânea, indicando atenção para o fato de que a falta de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de coleta de 
lixo constituem-se em situações agravantes de cenários epidemiológicos. Diferentemente, os municípios da fronteira terrestre 
apresentam alta vulnerabilidade no indicador capital humano, tão necessário para o enfrentamento da pandemia por meio 
dos serviços de saúde; e por último, verifica-se a representativa alta vulnerabilidade nas cidades analisadas em ambas as faixas 
de fronteira no indicador renda e trabalho, situação que se agrava com o avanço da pandemia (tabela 1). 

17. O indicador infraestrutura urbana é formado pelo percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário 
inadequados; percentual da população que vive em domicílios urbanos sem serviço de coleta de lixo; percentual de pessoas que vivem em domicí-
lios com renda per capita inferior a meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho no total de pessoas ocupadas, vulneráveis 
e que retornam diariamente do trabalho.

18. O indicador capital humano é formado pela mortalidade até 1 ano de idade; percentual de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a escola; 
percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a escola; percentual de mulheres de 10 a 17 anos de idade que tiveram filhos; percentual 
de mães chefes de família, sem ensino fundamental completo e com pelo menos um filho menor de 15 anos de idade, no total de mães chefes de 
família; taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade; percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos 
moradores tem o ensino fundamental completo; percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e possuem renda domi-
ciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo (2010), na população total dessa faixa etária.

19. O indicador renda e trabalho é formado pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo 
(2010); taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade; percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo 
e em ocupação informal; percentual de pessoas em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo (de 2010) e dependentes de idosos.
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TABELA 1
Índice de vulnerabilidade social1 nos dez municípios mais afetados pelo coronavírus nas faixas de fronteiras ter-
restre e litorânea (15 abr. 2020)

MUNICÍPIO/ 
ESTADO

NÚMERO 
DE CA-

SOS

NÚMERO 
DE MOR-

TES
IVS2

IVS  
INFRAESTRUTURA 

URBANA

IVS CAPITAL 
HUMANO

IVS RENDA E 
TRABALHO

Fronteira 
litorânea

São Paulo/SP 7.764 558 0,291 0,405 0,257 0,212

Rio de Janeiro/RJ 2.519 167 0,290 0,407 0,261 0,203

Fortaleza/CE 1.946 93 0,330 0,374 0,334 0,283

Recife/PE 857 62 0,319 0,308 0,312 0,337

São Luís/MA 582 34 0,372 0,498 0,291 0,327

Salvador/BA 427 13 0,350 0,426 0,300 0,324

Porto Alegre/RS 350 8 0,249 0,322 0,263 0,161

Curitiba/PR 306 8 0,253 0,401 0,203 0,155

Guarulhos/SP 253 22 0,310 0,406 0,275 0,250

São Bernardo do 
Campo/SP

231 15 0,278 0,406 0,223 0,206

Fronteira 
terrestre

Macapá/AP 261 5 0,339 0,271 0,408 0,337

Belém/PA 218 11 0,317 0,321 0,315 0,316

Boa Vista/RR 105 2 0,261 0,157 0,362 0,265

Rio Branco/AC 74 3 0,339 0,276 0,433 0,307

Cascavel/PR 60 2 0,212 0,183 0,264 0,190

Porto Velho/RO 49 2 0,322 0,372 0,364 0,230

Santana/AP 41 2 0,400 0,308 0,449 0,443

Foz do Iguaçu/PR 35 0 0,249 0,173 0,315 0,259

Ananindeua/PA 28 0 0,377 0,483 0,325 0,324

Bagé/RS 28 0 0,265 0,211 0,311 0,273

Fontes: Ipea (2015) e Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Notas: 1 Varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 0, menor a vulnerabilidade.

2 IVS: índice de vulnerabilidade social.

Observa-se que, apesar de crescente o número de infectados e mortos pela Covid-19, aponta-se como maior 
fragilidade e agravante deste cenário a falta de capital humano, que abrange a saúde pública, educação e renda  
(Ipea, 2015), uma vez que não é pequeno o número de infectados que procuram a rede SUS para atendimento. A crise 
tem afetado não só os grupos vulneráveis, mas também as diferentes camadas e setores sociais, criando oportunida-
des para alguns e muitos desafios para a maioria (Enap, 2020). Especificamente em relação às empresas no Brasil, 99% 
delas são de micro e pequeno porte (MPE) e nelas estão 52% dos empregos formais no setor privado (16,1 milhões). A 
redução da atividade econômica coloca em risco a sua sobrevivência e consequente manutenção dos empregos e dos 
meios de subsistência de indivíduos (Enap, 2020). Quadro que se agrava nas regiões em estudo, marcado pela alta 
presença e situação precária dos trabalhadores informais na faixa de fronteira. Para os trabalhadores informais, o 
distanciamento social apresenta-se como grave problema para a geração da renda familiar mínima de sobrevivência. 

Tais condições requerem a adoção de políticas com ferramentas específicas para mitigar as consequências 
socioeconômicas, das quais já se pode prever efeitos devastadores. Dentre as medidas que devem ser preconizadas, 
indica-se o acompanhamento permanente da situação com ações coordenadas entre diferentes instâncias e órgãos 
governamentais para respostas precisas, a fim de que as medidas econômicas a serem adotadas garantam o pleno fun-
cionamento dos sistemas de saúde e proteção civil para conter e tratar a doença, preservar o bem-estar dos cidadãos 
e ajudar os desempregados, trabalhadores e empresas particularmente afetadas (CEU, 2020).

No Brasil, dentre as medidas adotadas pelos diferentes ministérios e instâncias governamentais frente à pan-
demia estão: instauração de emergência em saúde pública (Portaria no 188, de 3/2/2020) (Brasil, 2020o); preconização 
de medidas de avaliação pelo ME (Portaria no 79, de 4/2/2020) (Brasil, 2020p); instituição de um Comitê Nacional de 
Órgãos de Justiça e Controle para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais (Projeto de Lei – PL no 791/2020) 
(Brasil, 2020q); abertura de créditos extraordinários ao MD (Medida Provisória – MP no 921, de 7/2/2020) (Brasil, 2020r), 
ME e MS (MP no 924, de 13/3/2020) (Brasil, 2020s); estabelecimento de diversas orientações e procedimentos a inúmeros 
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órgãos sobre a prevenção à infecção e propagação da Covid-19; instituição do Gabinete Integrado para Acompanha-
mento à Epidemia (Portaria no 59, de 16/3/2020) (Brasil, 2020t); instituição do Comitê de Crise para Supervisão e Mo-
nitoramento dos Impactos da Covid-19 (Decreto no 10.277, de 16/3/2020) (Brasil, 2020u); entre outros. O quadro 1 traz 
especificamente as medidas adotadas pelo ME para redução dos impactos da epidemia do coronavírus (Brasil, 2020v).

QUADRO 1
Medidas econômicas adotadas para redução dos impactos da epidemia do coronavírus (15 abr. 2020)

DATA E INSTRUMENTO LEGAL MEDIDAS

16/3/2020
- MP no 924; Resoluções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) nos 4.782 
e 4.783;
- Decretos nos 10.285 e 10.302; e
- Resolução no 851 do Conselho De-
liberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (Codefat).

Liberados R$ 83,4 bilhões para a população mais idosa e mais R$ 60 bilhões para a manutenção 
de empregos; suspensão por três meses do prazo para empresas pagarem o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), destinação de R$ 5 bilhões de crédito para as micro e pequenas empresas 
com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); contribuições devidas ao Sistema S sofre-
rão redução de 50% por três meses; antecipação da segunda parcela do 13o salário de aposentados 
e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em maio e pagamento em junho do 
abono salarial, entre outras medidas.

17/3/2020
Resolução no 1.338 do Conselho Na-
cional de Previdência Social (CNPS).

Taxa de juros do empréstimo consignado para aposentados e pensionistas do INSS passará de 2,08% 
para 1,80% ao mês; e a taxa para o cartão de crédito será reduzida de 3% para 2,7% ao mês.

18/3/2020
- Portaria no 16 da Secretaria de Co-
mércio Exterior (Secex); 
- Portaria no 373 do INSS; 
- Instrução Normativa (IN) no 1.927 
da Receita Federal do Brasil (RFB); 
- Portaria ME no 103; Portarias nos 

7.820 e 7.821 da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN); e Re-
solução no 17 da 
Secretaria-Executiva da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex).

Ampliados os valores destinados às medidas emergenciais: de R$ 147,3 bilhões para R$ 169,6 bilhões; 
pedido ao Congresso Nacional para declaração de Estado de Calamidade; redução a zero das alí-
quotas de importação de produtos de uso médico-hospitalar; suspensão da exigência de recadastra-
mento anual de aposentados por 120 dias; criação de auxílio emergencial e de programa para evitar 
demissões, entre outras medidas.

19/3/2020
- Chamamento Público no 1/2020; e
- Portaria no 8.24 da Secretaria Es-
pecial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia (ME/SEPT).

Destinação de R$ 10 bilhões suplementares ao Programa Antidesemprego para auxílio dos traba-
lhadores mais vulneráveis; antecipação de 25% do que trabalhadores receberiam mensalmente, caso 
solicitassem o benefício do seguro-desemprego, para os que recebem até 2 salários mínimos (SMs) e 
tiverem redução salarial e de jornada; alteração de horário e formas de funcionamento das agências 
do INSS, entre outras medidas.

20/3/2020
- Decreto Legislativo no 6 de 2020; e
- Relatório bimestral de receitas e 
despesas jan.-fev./2020.

Revisão da projeção para o produto interno bruto (PIB), em 2020, de 2,1% para 0,02%; reconheci-
mento pelo Congresso Nacional do Estado de Calamidade, abertura de consulta pública sobre a 
viabilidade de antecipar os recursos dos contratos firmados a partir das compras públicas para os 
fornecedores do governo federal.

21/3/2020
- MP no 926.

Determinou-se a dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços – inclusive de engenharia – 
e insumos de saúde destinados ao combate da pandemia da Covid-19.

22/3/2020
- MP no 927

Foram destinados R$ 55 bilhões para: i) transferência de R$ 20 bilhões do Programa de Integração 
Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS-PASEP) para o FGTS, sus-
pensão temporária de pagamentos, no valor de R$ 19 bilhões, de parcelas de financiamentos diretos 
para empresas; ii) suspensão temporária de pagamentos, no valor de R$ 11 bilhões, de parcelas de 
financiamentos indiretos para empresas e ampliação do crédito para micro, pequenas e médias 
empresas, no valor de R$ 5 bilhões; e iii) entre outras medidas. O governo federal colocou no ar a 
plataforma Todos por Todos.

23/3/2020
- Portaria no 543

Foram destinados R$ 88,2 bilhões em recursos para estados e municípios, dos quais R$ 8 bilhões serão 
distribuídos para ações emergenciais de saúde nos próximos quatro meses, entre outras medidas.

24/3/2020
- Portaria Conjunta no 555

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e RFB prorrogam prazo de validade das Certidões 
Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) e 
das Certidões Positivas com Efeitos de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Fede-
rais e à Dívida Ativa da União (CPEND).

25/3/2020
- Chamamento Público ME no 
1/2020; e
- MPs nos  926 e 929.

Crédito extraordinário para ministérios (Ciência e Tecnologia, Relações Exteriores, Defesa e Cida-
dania); ampliação do Bolsa Família; adaptação e desburocratização de procedimentos de compras 
públicas; confirmação do recebimento de doação de máscaras; entre outras medidas.

(Continua)
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26/3/2020
- PL no 9.236; 
- INs nos  27 e 28; e
- Resoluções Camex nos  17, 22 e 23.

Zeradas as tarifas de importação de produtos farmacêuticos e médico-hospitalares utilizados no 
combate à Covid-19; suspensão de direitos antidumping; suspensão de benefícios vinculados à exe-
cução de atividade presencial, como auxílio-transporte, horas extras e adicionais de insalubridade 
e periculosidade para servidores públicos que estão em trabalho remoto; ampliação do valor do 
auxílio emergencial para R$ 600; entre outras medidas.

27/3/2020
- IN RFB no 1.929; e 
- MP no 944.

Linha de financiamento a juros reduzidos para pequenas e médias empresas; aumento na carência 
para pagamentos; linha emergencial de crédito a empresas de saúde; linha de financiamento para 
as santas casas; campanha StartupsxCovid19; ações da RFB e SPU; entre outras.

29/3/2020
- Linhas de crédito

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) anunciou R$ 2 bilhões destinados 
a 3 mil novos leitos emergenciais de UTI, 15 mil respiradores, 5 mil monitores e 80 milhões de más-
caras cirúrgicas. Além disso, as fintechs foram incluídas às empresas elegíveis à linha de crédito de 
R$ 5 bilhões.

30/3/2020
- MP no 931; e 
- Chamamento Público no 2.

Senado Federal aprovou auxílio emergencial de R$ 600; publicação do edital para doação de compu-
tadores e tablets; empresas e cooperativas poderão realizar suas assembleias gerais ordinárias ou de 
sócios até sete meses após o término de seu exercício social; entre outras medidas.

31/3/2020
- Portaria Interministerial no 134; e
- MPs no 932 e 933.

Governo oficializou a redução das contribuições das empresas para o Sistema S; adiamento do 
aumento dos remédios; flexibilização de prazos de contratos que sejam firmados com recursos de 
transferências da União; entre outras medidas.

1o/4/2020
- Decreto no 10.302;
- Decreto no 10.285; 
- IN no 1.930 da Receita Federal do 
Brasil; 
- Decreto no 10.305; e 
- MPs nos 935 e 936.

PL institui o auxílio emergencial de R$ 600; MPs garantem complementação de salários; isenção 
do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF); alteração na contribuição para PIS/Pasep; pror-
rogação do prazo para a entrega da declaração Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF); lista de 
produtos que terão Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) zerados; soluções de startups; 
entre outras medidas.

2/4/2020
- Lei no 13.982; 
- IN no  78; e 
- MPs nos 937, 938, 939, 940 e 941.

Lei no 13.982 e MP de crédito extraordinário para pagamento do auxílio emergencial de R$ 600 a 
trabalhadores; MPs de transferência de R$ 16 bilhões para estados e municípios e de crédito de R$ 
9,4 bilhões para o MS; MP que amplia o Orçamento da Assistência Social em R$ 2,1 bilhões; emis-
são mais ágil de certidões eletrônicas pelas juntas comerciais; governo federal oferece seiscentos 
serviços públicos digitais; ampliado até 13 de abril o prazo para que pessoas físicas e jurídicas doem 
produtos médicos e hospitalares; lançado Perguntas e Respostas: Vamos Vencer: Medidas de Apoio 
ao Setor Produtivo; e cronograma mantido para restituição do Imposto de Renda 2020.

3/4/2020
- Portaria no 139; 
- Resolução Camex no 28; e
- Resolução do Comitê Gestor do 
Simples Nacional (CGSN) no 154.

Portaria adia contribuição de empresas para o PIS/Pasep e contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins); zerado o IPI de 25 produtos para tratar Covid-19; prorrogação de prazos 
de impostos para o Simples Nacional; plataforma Todos por Todos, que oferece a empresários e 
trabalhadores acesso a cursos de qualificação on-line gratuitos; mais de R$ 313 milhões em compras 
públicas no combate à Covid-19, entre outras medidas.

4/4/2020
- MP no 944.

MP permite governo custear a folha de pagamento das pequenas e médias empresas. O impacto es-
timado da medida é de R$ 40 bilhões; Receita Federal liberou 7,7 milhões de máscaras descartáveis 
e 500 mil kits de testes rápidos da Covid-19.

6/4/2020
- MPs nos  932 e 936; 
- INs nos 22 e 29; e
- Resoluções nos 17, 22, 23 e 28.

Entra no ar o site do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para empre-
gador comunicar acordos com trabalhador; Banco Mundial destaca como exemplo políticas bra-
sileiras de comércio e redução tarifária; RFB apoia repatriação de setecentos brasileiros na 
Bolívia e doa insumos apreendidos para fábricas de álcool gel e derivados.

7/4/2020
- Portaria Conjunta no 9.381;
- Lei no 13.982; 
- Decreto no 10.315; 
- Medida provisória no 946; 
- Decreto no 10.314; e 
- Decreto no 10.316. 

Governo lança aplicativo Auxílio emergencial para acesso a benefício de R$ 600; publicado decreto 
que regulamenta o pagamento do auxílio emergencial; publicada MP que transfere R$ 21,5 bilhões 
do PIS-Pasep ao FGTS e libera saque de R$ 1.045 por trabalhador; publicado decreto que amplia 
formas de doações ao governo federal; e portaria permite antecipar um salário mínimo a segurados 
do INSS com direito a auxílio-doença, entre outras medidas.

8/4/2020
- MPs nos 947, 948, 949 e 950; 
- IN no 19;
- Resolução Camex no 31; e 
- Decreto no 10.314.

Publicada resolução que zera imposto de importação de mais 41 produtos de combate à pandemia; 
abertura de crédito de mais R$ 2,6 bilhões para o MS; publicada MP sobre cancelamento de serviços, 
reservas e eventos de turismo e cultura; e governo isenta 9 milhões de famílias de baixa renda de 
pagar conta de luz por três meses; e repassa R$ 900 milhões para Ministério de Minas de Energia 
(MME) cobrir a medida.

(Continuação)

(Continua)
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9/4/2020
- Lei no 13.979;
- Resolução Bacen no 4.802; e 
- Decreto no 10.318.

Pacote de R$ 43 bilhões da Caixa incentiva setor imobiliário, financiamentos e renegociação, evi-
tando 1,2 milhão de demissões; crédito especial e dívidas prorrogadas beneficiam produtores ru-
rais; governo compra R$ 703 milhões em insumos contra Covid-19; CPFs regularizados para recebi-
mento de auxílio de R$ 600; e publicado decreto que zera PIS/Pasep e Cofins sobre sulfato de zinco 
usado no combate à Covid-19; entre outras medidas.

13/4/2020
- Portaria RFB no 696.

Plano de contingência de R$ 4,7 bilhões para povos e comunidades tradicionais como indíge-
nas, quilombolas e ciganos; fornecimento de 80 leitos em hospital de campanha em Boa Vista 
(RR); distribuição de cestas básicas para cerca de 154,4 mil famílias indígenas e 7,3 famílias 
quilombolas; e realização de 1 milhão de acordos entre empregadores e trabalhadores no âm-
bito do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda; entre outras medidas.

Fonte: Brasil (2020v).
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.

Verifica-se que, de forma geral, há um conjunto de medidas fiscais, redução de impostos empresariais, di-
minuição na taxa de juros para empréstimos, redução a zero das alíquotas de importação, auxílio aos trabalhadores 
mais vulneráveis, destinação de recursos a estados e municípios, entre outros (Brasil, 2020v). Contudo, inerente às 
fronteiras, apesar de suas singularidades e vulnerabilidades comparativamente ao contexto nacional, apenas duas 
medidas abarcaram-nas especificamente. A primeira, de forma indireta, caracterizada pela repatriação de setecentos 
brasileiros na Bolívia; e a segunda, diretamente, dada pelo plano de contingência de R$ 4,7 bilhões para povos e comu-
nidades tradicionais (indígenas, quilombolas, ciganos etc.). Tal plano contempla ações de prevenção e atendimento à 
saúde (R$ 23 milhões), transferência de renda para inscritos no Programa Bolsa Família –  PBF (R$ 3,2 bilhões), cestas 
básicas, kits de higiene e reforço alimentar (R$ 1,5 bilhão). Além disso, os estados fronteiriços têm tido papel crucial 
na proteção aos vulneráveis, a exemplo da intensificação de ações sociais durante o combate à pandemia realizada por 
alguns estados que ampliaram a rede de proteção à população mais vulnerável, garantindo renda a pequenos produ-
tores e piscicultores; socorrendo microempreendedores, pequenas e médias empresas e profissionais liberais (Agência 
Brasil, 2020b; Folha de São Paulo, 2020), entre outras iniciativas estaduais. 

Assim, se conclui que tanto medidas sociais quanto econômicas tomadas para o enfrentamento da Covid-19 
não são suficientes para contemplar os problemas e as especificidades das fronteiras a partir da sua realidade, não 
somente pela sua diversidade de norte a sul, de suas faixas terrestre e litorânea; mas sobretudo porque questões se 
destacam por estarem diretamente a elas relacionadas. Na fronteira litorânea, é clara a relação como porta de entrada 
e de desencadeamento dos piores cenários em função da localização das cidades mais populosas, ao passo que, na 
fronteira terrestre, os maiores problemas relacionam-se pelas distâncias aos serviços de alta complexidade, sendo 
comum para ambas o cenário perverso de aprofundamento dos problemas sociais já existentes. 

Destaca-se que, para além da relação interfederativa entre as instâncias dos governos federal, estaduais e mu-
nicipais, é emergente para a FFT que as instâncias existentes junto ao MDR e os estados, como a Comissão Permanente 
para o Desenvolvimento e a Integração da Faixa de Fronteira (Cdif) e os núcleos de fronteira (NFs), respectivamente, 
sejam devidamente acionados e trabalhem coordenando e assessorando as ações na região, discutindo e tomando as 
medidas necessárias diante da realidade fronteiriça.

Em função dos fluxos e das conexões das cidades fronteiriças e sua forte relação de troca cotidiana, principalmente em 
arranjos transfronteiriços, constituem-se em lugares onde as medidas devem ser tratadas e levadas com maior efetividade pelo 
alto risco da população em razão da baixa capacidade hospitalar e de acesso a elas, o que representa, em caso de irrupção na 
aceleração do número de casos, em maior dificuldade para a manutenção de medidas para o achatamento da curva.

Na FFL, por sua vez, o evento da Covid-19 ressaltou a importância de inclusão, dentro do debate dessa fronteira, do 
tema da iminência futura de outras pandemias. Além disso, situam em outro patamar de relevância discussões sobre as mu-
danças climáticas, a serem consideradas com a importância necessária diante da atual compreensão duramente adquirida 
sobre o problema em se ignorar eventos dessa natureza, na contramão de previsões científicas sobre catástrofes naturais.

Sobre o alastramento da Covid-19 nas fronteiras do Brasil, considera-se que o aumento da resposta à saúde pública 
pode ajudar a mitigar a força de disseminação adicional (Rodriguez-Morales et al., no prelo). Tal resposta deve incluir o 
reconhecimento precoce e isolamento de casos identificados, rastreamento de contatos, triagem em fronteiras secas (li-
mites terrestres/aduanas), marítimas (portos) e aéreas (aeroportos), conscientização pública e vigilância dos profissionais 
de saúde. No caso específico das populações vulneráveis, das fronteiras terrestre e litorânea, as políticas públicas federais 
dificilmente conseguirão dar suporte ao contingente populacional afetado, sendo necessárias medidas adicionais customi-
zadas às realidades locais, principalmente que abranjam as quatro áreas críticas de atuação apontadas pela OMS (2020b): 

(Continuação)
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	■ prepare e esteja pronto – fornecer informações precisas e acionáveis às populações potencialmente afetadas, 

em especial às vulneráveis, como populações tradicionais e as socioeconomicamente desfavorecidas; dispo-
nibilizar canais de comunicação para orientar estas pessoas quanto a sinais de infecção e se devem procurar 
fazer exame; construir infraestrutura necessárias, suporte e sistemas de saúde para montar uma resposta 
abrangente; treinar adequadamente e fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs), além de garantir 
uma cadeia contínua de suprimentos para isso; desenvolver e implantar testes rápidos, melhorar a vigilância 
e aprovar a quarentena e o isolamento social; informar como realizar a higiene das mãos, prática segura da 
tosse e o distanciamento social; distribuir máscaras reutilizáveis e sabonetes em áreas carentes; e colocar 
álcool gel em locais públicos (Berger et al., 2020; Poole et al., 2020); 

	■ detecte, proteja e trate – disponibilizar serviços de emergência e cuidados intensivos, identificar casos 
infecciosos, administrar cuidados de suporte (Berger et al., 2020; Poole et al., 2020); 

	■ reduza a transmissão – manter medidas de isolamento social; dar aporte financeiro a desempregados e tra-
balhadores informais; incentivar o trabalho e prestação de serviços home office; estimular a cooperação e o 
auxílio a comunidades carentes e povos tradicionais, assim como entre familiares e vizinhos idosos, porta-
dores de deficiência ou de doenças crônicas, para obtenção de medicamentos e alimentos (Yang et al., 2020); 

	■ inove e aprenda – formar redes de aprendizado mútuo, testar novos tratamentos e vacinas etc. (Poole et 
al., 2020).

Importante destacar que, ao se tratar de populações vulneráveis em crises humanitárias complexas, somente 
diretrizes baseadas em evidências podem não ser suficientes, necessitando, muitas vezes, de adaptações às medidas 
existentes para o alcance de mitigação (Berger et al., 2020). Para isso, o envolvimento da comunidade afetada e o diá-
logo com os líderes locais é essencial, a fim de maximizar a eficácia das intervenções (Poole et al., 2020). Treinamento 
de pessoas das comunidades tradicionais e áreas vulneráveis é aconselhável. Mecanismos transparentes e credíveis de 
compartilhamento de informações são cada vez mais essenciais quando as pandemias ameaçam estas populações, pois 
anúncios confusos ou contraditórios geram desconfiança e levam as pessoas a buscarem se inteirar em fontes alternati-
vas não confiáveis (Rodriguez-Morales et al., no prelo). Estas comunidades são justamente desconfiadas das instituições 
de saúde pública por terem sido historicamente apartadas pelo sistema médico, e os imigrantes sem documentos temem 
medidas punitivas caso se apresentem em uma unidade de saúde. Assim, são urgentemente necessárias, em resposta à 
pandemia da Covid-19, intervenções sob medida para as necessidades das populações vulneráveis afetadas pela crise, 
fornecidas com comunicação transparente, no contexto de práticas de governança inclusivas (Poole et al., 2020).

4 �RECOMENDAÇÕES EXTERNAS, MEDIDAS ESTADUAIS E CONFLITO INTERFEDERATIVO 
NO BRASIL

4.1 Ações conjuntas no âmbito sul-americano

No que diz respeito às políticas sanitárias, no âmbito sul-americano, Riggirozzi (2020) aponta sete exemplos de ações 
exitosas por parte dos países e das instituições regionais: i) assinatura da Carta de Compromisso Social de Buenos 
Aires de 2000, que estabelece um quadro de obrigações para alcançar o acesso a serviços integrais em saúde; ii) Plano 
Estratégico de Ação Social do Mercado Comum do Sul (Mercosul), em 2010, sobre harmonização de políticas específicas 
de saúde pública; iii) sistema Donasur, registro de doações de órgãos; iv) marcos normativos para regular o controle 
epidemiológico e respostas à propagação da dengue, zika e chikungunya; v) o trabalho em conjunto dos presidentes 
dos países do Mercosul na OMS para a flexibilização das patentes dos medicamentos, e para que tivessem mais opções 
para desenvolver uma vacina contra a H1N1; vi) ação coordenada entre Mercosul e União das Nações Sul-Americanas 
(Unasul) para a compra conjunta de medicamentos na Organização Pan-Americana de Saúde (Opas); e vii) criação, na 
Unasul, do banco de preços compartilhado nas negociações sobre produtos farmacêuticos.

Com a substituição da Unasul pelo Foro para o Progresso da América do Sul (Prosul) por alguns países, em 2019, 
passou-se a ter uma nova configuração no continente, agora não abarcando todos os países. Com isso, o tratamento dos 
temas saúde e sanitário passou a ser de forma fragmentada. Além disso, pode-se elencar exemplos de outras iniciativas. 
No caso da Aliança do Pacífico, esta iniciativa não conta com um grupo técnico para o tema saúde em seu organograma. 
Em sua página oficial, a Aliança do Pacífico elencou as informações e ações que cada país-membro realiza a fim de en-
frentar a Covid-19 (Alianza del Pacífico, 2020a). As reuniões realizadas até o momento foram sobre ações que os grupos 
técnicos poderiam desenvolver e o que cada país tem feito em relação à Covid-19 (Alianza del Pacífico, 2020b).

No caso da Comunidade Andina, esta possui o Organismo de Saúde Andino (Oras-Conhu), criado em 1971. 
Foram realizadas reuniões sobre o tema, em que reconhecem o “esforço dos estados para implementar de maneira 
intersetorial e conjunta as medidas de mitigação, e estimulamos a manter comunicação permanente para tomar deci-
sões oportunas que evitem a expansão da Covid-19” (Oras-Conhu, 2020).
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Quanto ao Mercosul, este possui o Subgrupo de Trabalho de Saúde (SGT no 11). Foi realizada uma reunião do 

Grupo Mercado Comum (GMC) sobre o intercâmbio de medidas comerciais para enfrentar a Covid-19. Ademais, no 
que diz respeito a ações conjuntas do bloco, foi a única iniciativa que aprovou um projeto conjunto relacionado ao en-
frentamento da Covid-19. O Mercosul aprovou o aporte de US$ 16 milhões para o projeto Plurinacional Investigación, 
Educación y Biotecnologías aplicadas a la Salud, aprovado em 2011, o qual será financiado pelo Fundo de Convergên-
cia Estrutural (Focem). Segundo a nota do Mercosul:

Um primeiro lote de US$ 5.800.000 estará disponível para fortalecer a capacidade de diagnóstico do vírus, 
com a compra de equipamentos, insumos, materiais para a proteção dos operadores e kits para sua rápida 
detecção. Por outro lado, os novos fundos permitirão o desenvolvimento de uma técnica sorodiagnóstica que 
detecte a resposta de anticorpos dos pacientes, sejam eles sintomáticos ou assintomáticos, a fim de conhecer 
o grau de penetração que a epidemia teve na população (Mercosul, 2020).

A atual presidência pro tempore do Mercosul, exercida pelo Paraguai, convocou a próxima cúpula presidencial 
em paralelo a uma reunião de chefes de Estado do Fórum Prosul. Ambos os encontros estão previstos para junho de 
2020, na cidade paraguaia de Encarnación. Sugere-se que nessa ocasião os mandatários considerem a reativação do 
Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde (Isags/Unasul) e a incorporação ao Mercosul ou ao Fórum Prosul da 
institucionalidade de integração fronteiriça e de saúde que se desenvolviam no âmbito da Unasul.

4.2 Medidas das instâncias nacionais

No fim de janeiro de 2020, o Brasil já apresentava três casos suspeitos de contaminação pela Covid-19, elevou seu risco 
de alerta, desaconselhou viagens para a China e passou a se preocupar em decretar situação de emergência sanitária. 
Embora a OMS não indicasse restrições ao tráfego aéreo, após a propagação da pandemia, ela recomendou que o risco 
de importação da doença poderia ser reduzido nos países, caso houvesse triagem de temperatura na chegada de pas-
sageiros. A triagem deveria ser realizada em aeroportos e outros pontos de entrada no território, estando associada à 
detecção precoce de doentes sintomáticos e seu encaminhamento para acompanhamento médico (OMS, 2020c).

Apesar disso, documentos de referência como o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo 
novo coronavírus 2019, do MS, e o Protocolo de Detecção e Atendimento de Casos Suspeitos da Covid-19 em portos, ae-
roportos e fronteiras, divulgado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), não adotaram a medida, sob 
o argumento de que “o uso de scanners não é obrigatório nem é indicado como ação preventiva, já que sua efetividade 
é baixa na detecção dos casos” (O Estado de São Paulo, 2020).

Por sua vez, o aeroporto de Cumbica (Guarulhos) e governos locais, a exemplo do Rio de Janeiro, Florianó-
polis, Petrolina e Teresina, passaram a utilizar instrumentos de medição de temperatura nesses espaços, por conta 
própria, como medida preventiva, conforme recomendação da OMS. No Distrito Federal, o Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal (CBMF) ficou responsável pela operação dos equipamentos no Aeroporto Internacional de Brasília e 
na Rodoviária Interestadual (Correio Braziliense, 2020b).

Os governos do Acre, da Bahia e do Maranhão também adotaram instrumentos de monitoramento de tempe-
ratura nos aeroportos das capitais. Porém, a Anvisa havia impedido a instalação de barreiras sanitárias nos aeroportos 
desses estados, sob o argumento de que “defende a ausência de competência dos estados e do Distrito Federal para exer-
cício das ações de vigilância sanitária e epidemiológica em portos, aeroportos e fronteiras” (BBC, 2020a). 

Embora recomendado, porém sem consenso sobre a utilização ou não desse recurso, entre os países-membros 
da OMS, o episódio serviu para intensificar ainda mais o conflito interfederativo instalado, após a chegada do vírus ao 
país. A desarticulação entre governo federal e governos estaduais teve início com as decisões a serem tomadas, com 
relação às ações de prevenção e controle do vírus em território nacional.

Outro exemplo foram as medidas de redução do movimento de pessoas, tomadas por governos estaduais. Me-
diante o Decreto no 46.980/2020, o governo do Rio de Janeiro suspendeu: a circulação de transporte interestadual de 
passageiros; a operação aeroviária de passageiros internacionais ou nacionais e a atracação de navio de cruzeiro com 
origem em estados ou países com situação de emergência decretada (Rio de Janeiro, 2020). 

Por sua vez, a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT)20 e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) ressaltaram em nota que as operações aéreas, de 
transporte terrestre e de portos deveriam permanecer em funcionamento, não havendo recomendação sobre parali-
sação de operações (Brasil, 2020w).

20. A ANTT determinou apenas a suspensão do transporte internacional de passageiros. 
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Conforme a figura 6, é possível perceber que entre as principais medidas adotadas pelos governos estaduais, 

com relação ao controle da transmissão do vírus, relacionadas à gestão do fluxo de pessoas, estavam: restrição ou 
suspensão ao transporte rodoviário municipal, intermunicipal e interestadual; adoção de barreiras sanitárias nos 
aeroportos; e a limitação no número de passageiros em transportes coletivos. 

FIGURA 6
Número de medidas dos governos estaduais para a gestão do fluxo de pessoas na contenção da Covid-19 (até 5 
abr. 2020)

Fonte: FGV (2020). 

Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.

Governadores também decidiram pela adoção de ações de distanciamento social, conforme recomendações da 
OMS, mediante, por exemplo, o fechamento de serviços não essenciais, como lojas, shoppings e cinemas, mantendo em 
funcionamento somente serviços essenciais, como supermercados, farmácias e restaurantes. Entre as UFs que aderiram a 
essa medida estão: Distrito Federal, Rio de Janeiro, Paraná, Goiás, São Paulo e Ceará, só para citar algumas (BBC, 2020b).

Os atos contribuíram para o acirramento da relação entre governos estaduais e o federal no combate ao Sars-
-COV-2. Diante de uma situação excepcional, os entes federados acabaram por adotar medidas que não são de sua 
competência, havendo uma sobreposição de regimes.

Em relação às medidas administrativas de prevenção da disseminação da Covid-19, os estados elaboraram planos de 
contingência em que particularizam a “vigilância dos principais pontos de entrada como meios de circulação do novo coro-
navírus – portos, aeroportos fronteiras e pontos alfandegados”. Para a vigilância epidemiológica, a quantidade e o volume de 
fluxos é muito relevante na disseminação de doenças contagiosas, como a Covid-19. Nesse particular, os estados que possuem 
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limites internacionais, incluíram em seus planos de contingência estratégias de controle de seus pontos de entrada. No geral, 
os planos de contingência dos estados seguem check list de protocolo proposto pelo MS, organizações de saúde e associações 
médicas, com objetivo de orientar e preparar os municípios para o enfrentamento à pandemia. Relacionam medidas de ava-
liação que deverão considerar a natureza, magnitude e intensidade do cenário de risco nas seguintes perspectivas:

a)	 probabilidade de propagação até o estado; 

b)	 probabilidade de disseminação entre os municípios; e 

c)	 capacidade de respostas de municípios e do sistema de assistência à saúde, considerando o cenário epidemio-
lógico local (eventos concomitantes de surtos de dengue ou outros arbovírus e de outras doenças respirató-
rias, como influenza) (Mato Grosso, 2020a, p. 4-5).

Como procedimentos, os planos destacam diferentes estratégias para cada ponto de fronteira, a exemplo 
das medidas para os aeroportos, que contam com planos de contingência para evento de saúde pública de inte-
resse internacional.

Entre as iniciativas adotadas pelo governo federal para reduzir a introdução da doença no país, por parte de 
estrangeiros, está o fechamento de fronteiras. Na faixa terrestre, a primeira a ser fechada foi a fronteira com a Venezuela, 
seguindo diretrizes da Anvisa, que à época da publicação da Portaria no 120/2000 Casa Civil/PR (Brasil, 2020z), ocupava 
o quarto lugar no número de casos confirmados, com 33 registros, entre os países que fazem fronteira com o Brasil e 
possuía somente casos importados da doença. Em contraste com Peru (86), Argentina (65) e Colômbia (45), que já regis-
travam os maiores números de casos confirmados com transmissão local, na data de publicação do decreto (OMS, 2020d).

Atualmente, é possível observar a existência de nichos de contaminação na Venezuela, porém o país ainda 
aparece com poucos casos confirmados. Já a Colômbia ultrapassou a Argentina nesse quesito e passou a ser, junto ao 
Peru, os países fronteiriços com o Brasil com maior número de incidência (tabela 2). A opção pelo fechamento inicial 
da fronteira com a Venezuela atendeu a pedidos de entidades de classe como a Associação Médica Brasileira (AMB), 
que em ofício encaminhado ao governo federal evidenciou receio de que a migração de venezuelanos com a doença 
pudesse sobrecarregar ainda mais os equipamentos de saúde estaduais e da capital Boa Vista, além de aumentar o 
risco da circulação do vírus na fronteira (AMB, 2020).

TABELA 2

Número de casos e mortes por Covid-19 confirmados por laboratório – Brasil e países fronteiriços (14 abr. 2020)

PAÍS
CASOS  

CONFIRMADOS

NOVOS CASOS 
CONFIRMADOS 

NA DATA

TOTAL DE  
CASOS 

 CONFIRMADOS

TOTAL DE 
MORTES

TIPO DE TRANSMISSÃO1, 2, 3

Brasil 23.430 1.261 1.328 105 Transmissão local

Peru 7.519 0 193 0 Transmissão local

Colômbia 2.852 76 112 3 Transmissão local

Argentina 2.336 84 101 6 Transmissão local

Uruguai 483 0 8 1 Clusters de casos

Bolívia 354 24 28 1 Clusters de casos

Venezuela 181 0 9 0 Clusters de casos

Paraguai 159 12 7 1 Transmissão local

Guiana Francesa 88 0 0 0 Clusters de casos

Guiana 47 0 6 0 Clusters de casos

Suriname 10 0 1 0 Casos esporádicos

Fonte: OMS (2020f). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Notas: 1 �Transmissão local: países/área/territórios com maiores surtos de transmissão local definidos por meio de uma avaliação de fatores, 

incluindo, entre outros: grande número de casos não vinculáveis a cadeias de transmissão; grande número de casos de vigilância 
em laboratório sentinela e vários clusters não relacionados em várias áreas do país/território/área.

2  Casos esporádicos: países/territórios/áreas com um ou mais casos, importados ou detectados localmente.
3  Clusters de casos: países/territórios/áreas com casos, agrupados no tempo, localização geográfica e/ou por exposições comuns.
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O governo do estado de Roraima também solicitou o fechamento dessa fronteira em função da vulnerabilida-

de da região, frente à migração. No entanto, em nenhum dos pedidos fora manifestada preocupação com o bem -estar 
dos migrantes e refugiados, conforme Lei de Migração (Lei no 13.445/2017), ou com a existência de abrigos na fronteira 
e capital do estado (Brasil, 2017).

Segundo a Refugees International, organização humanitária internacional independente que defende o melhor 
apoio a pessoas deslocadas e apátridas, populações em situação de vulnerabilidade social em função de emergência 
humanitária “devem ser incluídas na resposta global ao vírus. Isso é essencial para proteger não apenas essas comu-
nidades, mas também as sociedades em geral” (Refugees International, 2020). 

Em outras palavras, isso significa dizer que a resposta à contenção do vírus passa também pela atenção para 
com os migrantes e refugiados que chegam ou que já estão instalados em abrigos em território brasileiro. Os abrigos são 
espaços nos quais “muitas famílias são forçadas a compartilhar o mesmo banheiro, cozinha e instalações sanitárias – se 
tiverem acesso. Algumas são forçadas a compartilhar a mesma barraca” (Refugees International, 2020) (figura 7).

FIGURA 7
Cronologia de eventos relativos ao novo coronavírus (31 dez. 2019-16 abr. 2020)

(Continua)
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(Continua)

(Continuação)
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Fontes: Documentos citados no quadro. 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Obs.: �A OMS declarou cinco emergências de saúde pública de âmbito internacional (PHEICs, na sigla em inglês) nos anos 2000, são elas: 

H1N1 (2009), poliomielite (2014), ebola na África Ocidental (2014), zika (2016) e ebola na República Democrática do Congo (2019).

Outra medida de restrição à mobilidade, mas entre países, diz respeito ao fechamento de fronteiras por vias 
terrestre, aérea, marítima e fluvial. Como parte das estratégias de contenção da disseminação da Covid-19, o fecha-
mento dos territórios tem sido uma das últimas medidas tomadas pelos países de outros continentes. Entre as medidas 
de controle da entrada e aumento da propagação pela fronteira, os países da região adotaram em diferentes estágios, 
a restrição à entrada de estrangeiros e fechamento das fronteiras (terrestre, fluvial e aérea) (quadro 2).

(Continuação)



N
O

T
A

 T
É

C
N

IC
A

31
QUADRO 2 

Restrição à entrada de estrangeiros e fechamento das fronteiras terrestre, aérea e marítima – América do Sul 
(2020)

PAÍS FRONTEIRA TERRESTRE FRONTEIRA AÉREA
FRONTEIRA 
MARÍTIMA

TODAS AS FRONTEI-
RAS

Argentina SNE1 SNE SNE

16 mar.-31 mar.:  
fechamento total;
26 mar.-31 mar.: fecha 
para os argentinos; 
1o abr.-12 abr.: prorro-
ga fechamento total; 
11 abr.-26 abr.: pror-
roga pela segunda vez 
fechamento total.

Bolívia
17 mar.: fecha gradualmente todas 
as fronteiras para estrangeiros.

12 mar.: proíbe entrada de passa-
geiros da China, Itália, Coreia do 
Sul e Espanha.

SNE
25 mar.-15 abr.: fecha 
todas as fronteiras

Brasil

18 mar.: fecha com a Venezuela 
(prorrogado em 1o abr. por trinta 
dias); 
19 mar.: fecha com Argentina, 
Peru, Bolívia, Colômbia, Guiana, 
Guiana Francesa, Paraguai e Surina-
me (prorrogado por trinta dias em 
3 abr.); 
22 mar.: fecha com Uruguai. 

24 mar.: suspende por trinta 
dias a entrada de estrangeiros 
provenientes da China, Islândia, 
Noruega, Suíça, Grã Bretanha, 
Irlanda do Norte, Austrália, Japão, 
Malásia, Coreia e UE;
27 mar.: fecha para todos os es-
trangeiros.

26 mar.: sus-
pende entrada 
de todos os 
estrangeiros 
pelos portos.

Fechamento total con-
forme especificado nas 
colunas anteriores.

Chile2 SNE SNE SNE
18 mar.-22 abr.: fecha 
todas as fronteiras

Colômbia
16 mar.-30 maio: fecha com Peru, 
Brasil, Equador e Venezuela.

13 mar.: restringe o ingresso de 
passageiros da Europa e Ásia;
23 mar.-22 abr.: proíbe a chegada 
de todos os voos internacionais.

SNE

17 mar.-30 mar.: res-
tringe a entrada e saída 
de todos os cidadãos 
nacionais e estrangei-
ros.

Equador2 SNE
15 mar.: proíbe a chegada de voos 
internacionais.

SNE
15 mar.: fecha todas as 
fronteiras.

Guiana
31 mar.: fecha as fronteiras e sus-
pende os serviços ferroviários.

19 mar.: fecha para voos interna-
cionais;
1o abr-1o maio: prorroga o cance-
lamento de voos internacionais.

31 jan.: fecha 
para embarca-
ções interna-
cionais.

Fechamento total con-
forme especificado nas 
colunas anteriores.

Guiana 
Francesa

15 mar.: fecha com Suriname e 
Brasil; 
17 mar.: fechamento da fronteira 
Schengen.

22 mar.-15 abr.: proíbe a cir-
culação aérea entre a França e o 
exterior.

SNE SNE

Paraguai
16 abr.: fecha temporariamente 
para estrangeiros;
24 mar.-28 mar.: fechamento total. 

28 mar.-12 abr.: fechamento total 
de fronteiras e aeroportos;
12/abr.-19/abr.: estende data para 
19 abr.

SNE SNE

Suriname SNE SNE SNE
15 mar.: fecha comple-
tamente as fronteiras.

Uruguai

17 mar.: fecha com a Argentina;
23 mar.-22 abr.: Uruguai e Brasil 
realizam acordo de fechamento por 
trinta dias.

15 mar.: suspensão de voos da 
Europa.

SNE
24 mar.: proíbe a entra-
da de estrangeiros por 
todas as fronteiras.

Venezuela SNE
12 mar.: suspende por um mês 
voos provenientes da Europa e 
Colômbia.

SNE SNE

Fontes: Sites de governo e embaixadas dos países relacionados ao final da NT. 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Nota: 1 SNE: sem normativa ou informação específica encontrada até a data.

2 Chile e Equador não fazem limites com o Brasil.
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O processo sumarizado de fechamento das fronteiras terrestre, aérea e marítima nos países da América do Sul em 

função do controle de entrada da Covid-19 mostra que em geral os fechamentos e as restrições começam a ocorrer depois de 
declarada pandemia mundial pela OMS, em 11 de março. Enquanto Argentina (16 de março), Chile (18 de março) e Suriname 
(15 de março) adotam fechar todas as fronteiras de uma vez, verifica-se que o processo foi gradual para alguns, fechando as 
fronteiras terrestre e aérea em momentos separados até uma determinação de fechamento total, como no caso da Bolívia (25 de 
março), Colômbia (17 de março), Equador (15 de março), Paraguai (14 de março) e Uruguai (24 de março). Para o Brasil, a Guiana e 
a Guiana Francesa, o fechamento se deu pela restrição total em momentos diferentes das fronteiras terrestre, aérea e marítima.

Até 15 de abril de 2020, todos os países tinham prorrogado suas datas de abertura das fronteiras, encontran-
do-se em andamento somente ações de repatriação de cidadãos a seus países de origem. Destaca-se no quadro 2 que 
dados sobre fechamento da fronteira com Venezuela não puderam ser obtidos nos canais oficiais nem por intermédio 
da imprensa, observando-se contudo, que as ações de fechamento se deram pela iniciativa dos países vizinhos. O pri-
meiro ato de fechamento da fronteira terrestre brasileira se deu justamente com a Venezuela em 18 de março, sendo 
que a Colômbia fechou no dia 16 de março e a Guiana somente em 31 de março de 2020. 

Outra característica do fechamento de fronteiras na América do Sul consiste na quase ausência de ações coorde-
nadas entre os países. No Brasil, isso somente ocorreu com o fechamento conjunto com o Uruguai em 22 e 23 de março. 
Com relação ao fechamento da fronteira aérea, alguns países foram mais resistentes a essa decisão. Esta foi tomada na 
última semana de março, como no caso da Bolívia (25 de março), do Brasil (27 de março) e do Paraguai (28 de março). 

O fechamento das fronteiras dos países vem seguido de maneira geral, ou precedido em alguns casos, de 
medidas de contenção e controle internos, orientados por critérios de distanciamento social, restrição à mobilidade 
e fechamento e restrições em locais de aglomeração. Tais medidas, mais do que o fechamento de fronteiras, têm-se 
mostrado de maior eficácia no controle, como no caso da Argentina, que ainda na primeira quinzena de março, ado-
tou severas medidas de afastamento social (ação orquestrada pelo governo central), entre eles a quarentena, e no dia 
15 de março de 2020 fechou as fronteiras internacionais e impôs restrições à entrada de estrangeiros não residentes.

Diante de diferentes medidas adotadas, em relação à propagação da Covid-19 (número de indivíduos21), ob-
serva-se que países que partiram de números próximos de contaminação, obtiveram resultados diferentes no enfren-
tamento da pandemia ao longo do período analisado. Um exemplo, na divergência do comportamento da curva de 
indivíduos infectados, pode ser observado entre o Brasil e a Argentina que, conforme Relatório de Situação 45, da 
OMS, publicado em 5 de março de 2020, partiram de números de casos próximos, três e um, respectivamente (OMS, 
2020g). Fechada a primeira semana de abril, o número de casos diagnosticados e de mortes, respectivamente, supera 
os 1,7 mil e 60 na Argentina, e os 16,5 mil e 840 no Brasil. Enquanto a Argentina adotou medidas rígidas e nacionais 
de afastamento social de entrada de estrangeiros não residentes, o Brasil seguiu em outra direção, com medidas ado-
tadas por governadores dos estados e prefeitos, desconectadas das ações do governo federal. A essa instância cabem 
prerrogativas importantes como a manutenção do isolamento social completo e o fechamento das fronteiras interna-
cionais – medida que teve início com o fechamento parcial e escalonado das fronteiras terrestres, e somente no dia 27 
de março de 2020 foi fechada a fronteira aérea para estrangeiros.22

Em suma, no momento, reitera-se a conexão dos cenários da Covid-19 às medidas adotadas pelos países, bem 
como a aplicação prematura e objetiva delas. Porém, os impactos do fechamento das fronteiras internacionais na velo-
cidade da disseminação da Covid-19 ainda permanecem no campo da correlação, sem eficácia por si comprovada, pois 
o que há de evidência é que os países da região que fecharam suas fronteiras prematuramente, já tinham em curso 
outras medidas de distanciamento social (isolamento, quarentena etc.). 

5 EVOLUÇÃO DA PANDEMIA NAS FAIXAS DE FRONTEIRAS TERRESTRE E LITORÂNEA

As fronteiras brasileiras compreendem uma extensão de mais de 23 mil km, sendo 15,9 mil km na linha de fronteira 
terrestre e 7,4 mil km na linha de fronteira litorânea. Nessa extensão, por terra, água e ar, se realizam constantes flu-
xos de seres vivos e mercadorias, a maioria passando por postos de fiscalização. Portos e aeroportos internacionais 
realizam em terra, nos grandes centros e metrópoles, os controles dos fluxos marítimos e aéreos de curta e longa 
distância. Em municípios de menor porte e povoados das fronteiras terrestres, esse controle se dá em postos fron-
teiriços, a maioria situada em arranjos transfronteiriços, muitos dos quais considerados pelo MDR cidades gêmeas.

A pandemia como fato real é um problema fronteiriço. No caso do Sars-COV-2, esse vírus entrou no Brasil por 
um terminal aeroportuário, instalou-se em cidades com maior relação com o exterior e rapidamente penetrou pelo ter-
ritório. Como analisado nas seções anteriores desta NT, esse vírus é um inimigo invisível, cuja única forma de combate 

21. A referência a indivíduo deve-se ao fato de que no entendimento humano as enfermidades e as consequentes letalidades tocam a todos, indi-
vidualmente, tanto pela morte humana, quanto pelo impacto da ausência causada ao seu entorno social. 

22. Lembrando que um mês antes houve o carnaval, como sempre com grande participação de estrangeiros.
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é conhecimento, organização e gestão eficientes, sendo imprescindível uma coordenação única articulada aos estados, 
municípios, como também aos países vizinhos. Não pressupõe o fechamento das fronteiras, mas o controle seletivo do 
que passa por elas; um fechamento seria um ato extremo de isolamento do país, mas necessário em alguns casos para 
não agudizar o sistema de saúde. Um controle maior e caminhos alternativos devem ser buscados antes. 

Para analisar a propagação do Sars-COV-2 nas fronteiras brasileiras, foram considerados dados da Fundação 
Oswaldo Cruz – Fiocruz (2020), do período compreendido entre 25 de fevereiro e 15 de abril de 2020. Para aquisição e 
tratamento dos dados, optou-se por utilizar a linguagem de programação Python,23 por sua simplicidade e versatilida-
de. Os dados foram retirados de suas plataformas e sobre eles foram gerados os coeficientes de incidência por 1 milhão 
de habitantes, para casos e óbitos confirmados, por meio da seguinte expressão: 

 Onde:

 = os casos acumulados;

 = os óbitos acumulados; e 

   = a população estimada para o município em 2019 (IBGE, 2019b).

Após esse procedimento, todas as informações foram organizadas em conjuntos de dados por data e por 
coeficiente de incidência em comparação à média nacional, para serem, um a um, unidos ao arquivo que contém a 
geometria dos municípios brasileiros (IBGE, 2018). Para a confecção de todos os produtos cartográficos, utilizou-se o 
software de licença aberta QGIS.24

Os dados foram organizados em três recortes territoriais: i) FFL, portal de entrada do vírus no país, que resul-
ta de uma construção hipotética, que como espelho da FFT foi estimada em 150 km a partir da linha da costa, compre-
endendo 2.067 municípios (Pêgo et al., 2020b, no prelo); ii) FFT, estabelecida pela Lei no 6.634/1979, compreendendo 586 
municípios situados ou parcialmente cortados por uma faixa de 150 km a partir da linha de fronteira com os países 
vizinhos; e iii) demais municípios brasileiros, situados entre as duas faixas de fronteira (tabela 3). Nota-se que nos dois 
primeiros recortes incide o foco principal da análise, assim como trinta municípios, dos estados do Amapá e do Rio 
Grande do Sul, inserem-se nas FFTs e FFLs.

TABELA 3
Informações sobre a Covid-19, segundo recortes espaciais – Brasil (15 abr. 2020)

VARIÁVEL

RECORTE ESPACIAL

FAIXA DE 
FRONTEIRA 
TERRESTRE

FAIXA DE 
FRONTEIRA  
LITORÂNEA

DEMAIS  
MUNICÍPIOS

BRASIL

CASOS

Número de municípios do recorte 586 2.067 2.917 5.570

Número de casos no recorte 566 23.032 4.605 28.203

Número de municípios com casos registrados 79 628 417 1.124

Casos do recorte/total de casos do Brasil (%) 2,0 81,7 16,3 100,0

Municípios com casos/total de municípios com casos 
Brasil (%)

7,0 55,9 37,1 100,0

Municípios com casos/total de municípios com casos do 
recorte (%)

13,5 30,4 14,3 20,2

ÓBITOS
Número de óbitos no recorte 15 1.455 255 1.725

Número de municípios com óbitos registrados 10 190 98 298

Óbitos/total de óbitos no Brasil (%) 0,9 84,3 14,8 100,0

Municípios com óbitos/total de municípios com óbitos no 
Brasil (%)

3,4 63,7 32,9 100,0

Municípios com óbitos/total de municípios com óbitos do 
recorte (%)

1,7 9,2 3,3 5,4

23. Python. Python 3.8.2 Documentation. Python Software Foundation, 2020. Disponível em: <https://docs.python.org/3/>.

24. QGIS. QGIS Documentation. QGIS organization, 2020. Disponível em: <https://docs.qgis.org/3.4/en/docs/>.

(Continua)
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VARIÁVEL

RECORTE ESPACIAL

FAIXA DE 
FRONTEIRA 
TERRESTRE

FAIXA DE 
FRONTEIRA  
LITORÂNEA

DEMAIS  
MUNICÍPIOS

BRASIL

COEFICIENTE DE INCIDÊNCIA
População estimada em 20201 nos municípios com casos 5.868.075 98.204.950 45.711.787 149.784.812

Coeficiente de casos/1 milhão de habitantes 96,5 234,5 100,7 188,3

Número de municípios com coeficiente de casos > 188,5/1 
milhão2 de habitantes

19 91 48 158

Municípios no recorte com coeficiente de casos > 188,5 por 
1 milhão de habitantes sobre total do Brasil (%)

12,0 57,6 30,4 100,0

COEFICIENTE DE MORTALIDADE
Coeficiente de óbitos/1 milhão de habitantes 2,6 14,8 5,6 11,5

Número de municípios no recorte com coeficiente  
de óbitos >11,5/1 milhão3 de habitantes

5 125 55 185

Municípios no recorte com coeficiente de óbitos > 11,5 por 
1 milhão de habitantes sobre total do Brasil (%)

2,7 67,6 29,7 100,0

Fonte: Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Notas: 1 Estimativas da população residente no Brasil e nas UFs, com data de referência em 1o de julho  de 2019 (IBGE, 2019b).

2 Coeficiente de incidência média do Brasil em 15/4/2020 (considera o total da população dos municípios com casos confirmados).
3 Coeficiente de óbitos médio do Brasil em 15/4/2020 (considera o total da população dos municípios com casos confirmados).

No período em análise, o Brasil acumulou um número de 28.203 casos25 e 1.725 óbitos, em um conjunto de 
1.124 municípios. Tanto os municípios quanto os casos e óbitos registrados concentram-se na extensão litorânea do 
país, e secundariamente no interior das UFs do Sudeste e Sul, no entorno do eixo Brasília-Goiânia, e pontualmente 
nas capitais das UFs do Norte (figura 8). Examinando, nos recortes propostos, a curva de ascendência dos casos con-
firmados tem uma elevação exponencial ao se considerar o conjunto de municípios da FFL, enquanto, no conjunto da 
FFT, eleva-se de forma lenta e entre os demais municípios, moderadamente.

FIGURA 8
Distribuição de casos de Covid-19, segundo municípios – Brasil (15 abr. 2020)

 Fonte: Fiocruz (2020).
 Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.

25. Deve-se alertar que o total de casos nas UFs brasileiras pode ser maior que o informado, uma vez que não há testes suficientes sequer para 
toda população que apresenta sintomas, tampouco para pessoas assintomáticas.

(Continuação)
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Esses casos e óbitos concentravam na FFL 81,7% do total de casos e 84,3% do total de óbitos (tabela 3 e figura 9).  

Se observadas as proporções correspondentes ao número de municípios e à distribuição da população brasileira nos 
recortes espaciais em análise, constata-se que as ocorrências na FFL são muito superiores as da FFT, confirmando a 
fronteira litorânea como um grande portal de entrada e propagação da pandemia atual.

 FIGURA 9
Proporção de casos e óbitos de Covid-19, segundo recortes espaciais – Brasil (15 abr. 2020)
(Em %)

Fonte: Fiocruz (2020).
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.

Ao se considerar os coeficientes de incidência sobre 1 milhão de habitantes, embora os números sigam re-
levantes na FFL, a FFT chama a atenção com uma proporção elevada de municípios com o coeficiente de incidência 
(casos) superior ao coeficiente médio do país, na data, 188,5 casos por 1 milhão de habitantes. Aparentemente não tão 
elevada, é também preocupante no caso de óbitos, com municípios superando a média do país, de 11,5 óbitos por 1 
milhão de habitantes, por se reconhecer a precariedade das condições de atendimento em saúde nos municípios desse 
recorte espacial, agudizada nos arranjos transfronteiriços que atendem pacientes dos países vizinhos sem medidas 
compensatórias eficazes. Uma análise específica apontará detalhes desses recortes.

5.1 A pandemia na faixa de fronteira litorânea

Nos 2.067 municípios da FFL, residem 58,5% da população do país, em uma superfície correspondente a 14,3% da área 
total do território brasileiro, registrando uma densidade demográfica de 101,21 hab./km2 (Pêgo et al., 2020b, no prelo). 
Segundo o IBGE (2016), registram-se vinte áreas de grande concentração de população, configurando arranjos espa-
ciais com população superior a 750 mil habitantes, em manchas contínuas de ocupação urbana, a maioria no entorno 
de capitais de UFs, e elevado movimento pendular de pessoas para estudo e/ou trabalho. Além da elevada concen-
tração e adensamento populacional na área, situam-se nela as principais infraestruturas de conectividade internas e 
externas ao país: 55,9% dos aeroportos de categoria internacional e, dos 35 portos organizados existentes no país, 32 
se encontram nesse recorte territorial.

O aeroporto de Guarulhos (SP) é o maior em movimentação de passageiros e cargas internacionais, e o do 
Galeão (RJ) o segundo maior em movimentação internacional de passageiros. Juntamente com outros nove, corres-
pondem aos aeroportos de maior movimento internacional no país, sendo destinos de mais de 90% do transporte 
de passageiros, cargas e correio (Anac, 2018). Desses onze aeroportos, apenas Confins (MG), Brasília (DF) e Manaus 
(AM) estão localizados fora da FFL. Por esses aeroportos e portos, entraram pessoas em visita temporária ao país, 
migrantes e brasileiros em retorno de viagens internacionais a países onde já circulavam os novos coronavírus, 
tendo sido usados como vetores de sua propagação pandêmica.
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Antes do primeiro caso de contaminação no país, eram bastante divulgadas informações sobre a epidemia 

pelo Sars-COV-2 e seus efeitos letais sobre a população. Também se divulgavam medidas postas em prática tardia-
mente nos países infectados, mas que se antecipadas reduziriam os problemas previstos com a chegada do vírus, fun-
damentalmente a sobrecarga do sistema de saúde se tomadas atitudes rígidas de controle da entrada de infectados no 
país, ou se assintomáticos, daqueles que provinham de países acometidos pela Covid-19. Quarentenas eram recomen-
dadas, e já preventivamente, a orientação à população sobre o distanciamento social exigido para a não propagação 
do contágio, caso o primeiro caso fosse detectado.

Mas o Brasil adotou essas medidas tardiamente, correndo os riscos previstos. O controle nos portões de 
embarque e desembarque dos portos e aeroportos não aconteceu, voos internacionais demoraram a ser suspen-
sos, e cruzeiros com casos suspeitos ou confirmados provocaram polêmicas quanto a atribuições e competências 
ao veto a aportamento e desembarque. Tal demora na tomada de decisões, que podem ser consideradas de pos-
sível execução, deram-se exatamente no período pré e pós-carnaval,26 quando o fluxo internacional de turistas e 
a mobilidade interna de residentes são muito elevados. Ambiente perfeito para a pandemia se instalar no Brasil.

Os primeiros casos notificados no país apontavam para contágios contraídos em viagens ou por contato com 
viajantes procedentes da Europa. Da mesma forma, muito da contaminação de pessoas das UFs brasileiras foi atribuí-
da a viagens ou contato com pessoas vindas de São Paulo.

Enquanto o fechamento da fronteira terrestre foi executado com relativa brevidade, o ato simples de fechar 
ou acirrar o controle em portos e aeroportos não aconteceu. A entrada de estrangeiros seguiu liberada em voos in-
ternacionais, embora tenha sido reduzido o número desses voos, refletindo a queda de demanda por brasileiros e a 
proibição de voos procedida por outros países. Os principais aeroportos passaram a intensificar medidas de higiene 
nos terminais e orientação sonora aos passageiros. A suspensão de voos internacionais foi sendo decidida pelas 
companhias aéreas, e os cruzeiros marítimos, inicialmente suspensos pelo MS, após recuo desse, ficaram a cargo da 
decisão das empresas operadoras.

Com essas medidas de baixa efetividade, particularmente se comparadas a países asiáticos, e com a falta 
de controle sanitário nos terminais, os números confirmaram os riscos previstos. A densidade populacional e a 
circulação elevada entre os municípios dessa faixa de fronteira favoreceram a propagação do vírus após passagem 
pelos portões de desembarque internacionais. Como apontam os números apresentados, 30,4% dos municípios da 
FFL apresentaram incidência de casos até 15 de março de 2020 (figura 8). Deles, 14,6% com coeficiente de incidência 
de casos por 1 milhão de habitantes, superior à média do país – casos que correspondem a 57,6% do total de mu-
nicípios brasileiros com coeficientes acima da média (figura 9). Os óbitos computados repetem o elevado número 
de municípios desse recorte espacial com coeficiente de incidência por 1 milhão de habitantes superior à média 
nacional, atingindo 125 municípios da FFL – municípios com óbitos que correspondem a 67,6% dos municípios com 
coeficientes acima da média do país (tabela 3).

Entre os municípios em situação extrema, seja pelo elevado número de casos e de óbitos seja pelos coeficientes 
superiores às médias nacionais, registram-se as capitais de UFs e municípios de suas concentrações urbanas (figuras 
10 e 11). Causa preocupação a incidência contínua de casos no litoral sul-catarinense e em Fernando de Noronha, que 
apresenta o maior coeficiente de casos por 1 milhão de habitantes do país, até a data sem registro de óbito. Os óbitos 
em coeficientes superiores à média nacional se distribuem em toda a costa litorânea. Números que já confirmam a 
previsão de insuficiência da capacidade da rede de saúde. Observa-se que tanto os números absolutos de casos e de 
óbitos, quanto seus coeficientes estimados são superiores na FFL que nos demais recortes analisados, o que confirma 
o elevado grau de vulnerabilidade à contaminação presente na região.

26. Nada se fez como medida preventiva no carnaval. Turistas chegaram de vários países e lugares do Brasil, viajaram para as diferentes cidades 
e comemoraram ao longo de todos os dias sem qualquer preocupação por parte dos governos e das instituições estaduais e municipais. Possivel-
mente, nesse período, tenha ocorrido grande propagação do vírus no país.
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FIGURA 10
Municípios segundo coeficiente de incidência (casos) da Covid-19 – Brasil (15 abr. 2020)

Fonte: Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Obs.: Para cálculo do coeficiente de incidência, considerou-se a população do conjunto de municípios com casos confirmados até a data.

 FIGURA 11
Municípios segundo coeficiente de mortalidade (óbitos) da Covid-19 – Brasil (15 abr. 2020)

Fonte: Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Obs.: Para cálculo do coeficiente de mortalidade, considerou-se a população do conjunto de municípios com casos confirmados até a data.
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5.2 A pandemia na faixa de fronteira terrestre

Na FFT, 79 municípios, ou 13,5% do total da faixa, apresentaram casos de Covid-19 até 15 de março de 2020, registrando 
566 casos. Dez desses municípios registraram quinze óbitos (figura 8). Entre eles, dezenove municípios, ou 12% da FFT, 
apresentam coeficientes de casos por 1 milhão de habitantes superiores à média do Brasil; nos óbitos, cinco municípios 
ou 2,7% superam essa média nacional (tabela 3 e figuras 10 e 11).

Nos estados fronteiriços, a disseminação da doença ainda se encontra concentrada nos centros mais ur-
banizados. Na região Norte, as capitais concentram mais de 80% dos casos da Covid-19, e no recorte sul as capitais 
concentram aproximadamente 40% dos casos. A diferença no grau da concentração dos casos pode ser explicada pela 
densidade da rede de cidades na região sul, com realização intensa de fluxos entre centros, e pela entrada mais recen-
te, a partir da segunda quinzena de março, do novo coronavírus na maioria dos estados da região Norte, tendo como 
entrada principal as capitais de UFs.

Em algumas UFs que integram a faixa de fronteira seus impactos foram relativamente maiores, casos do 
Amazonas e do Amapá, onde as medidas de controle da pandemia adotadas pelos estados não foram suficientes para 
evitar a saturação do sistema de saúde local. Nos boletins epidemiológicos do MS, de números 10 e 11 (Brasil, 2020x; 
2020y), a escala das UFs, com base no coeficiente de incidência por 1 milhão de habitantes, apontou seguidamente 
esses estados como os casos extremos do grupo em situação considerada de emergência, ou seja, com coeficiente de 
casos por 1 milhão de habitantes 50% acima do coeficiente nacional. Além desses, integraram esse grupo Ceará, São 
Paulo, Roraima, Rio de Janeiro e Distrito Federal.

Manaus registrou o primeiro caso de Covid-19 do Amazonas no dia 23 de março de 2020: uma mulher con-
taminada pelo novo coronavírus durante uma viagem internacional, tendo apresentado os sintomas ao desembarcar 
no estado (Diniz, 2020). Rapidamente os casos avançaram. Dados da Fundação de Vigilância em Saúde (FVS-AM) 
registram que cerca de 86% concentram-se na capital e o restante encontra-se distribuído em dezesseis municípios do 
interior. O governador não descarta a possibilidade de quarentena total, o lockdown (Benites, 2020b).

No Amapá, o primeiro caso foi confirmado em 20 de março de 2020, por uma pessoa que viajou ao Pará e 
fez contato com pessoas vindas de São Paulo (G1 AP, 2020). Macapá concentra o maior número de infectados pelo 
coronavírus, mas também aparecem casos em outros municípios do estado, incluindo Oiapoque, na fronteira com a 
Guiana Francesa. Nessas condições, já foram tomadas providências em relação ao isolamento de ilhas, algumas muito 
visitadas por turistas, como é o caso de Afuá, fechada por decreto municipal. A medida, para resguardar a população 
local, foi estendida a outras regiões, determinando a suspensão do transporte de passageiros em embarcações nas 
linhas para Macapá e municípios da Ilha do Marajó e Belém, no Pará, e a fiscalização 24 horas, para impedir a entrada 
ou saída, consideradas clandestinas nesse momento (Diário do Amapá, 2020).

Roraima, que também se enquadra no grupo em situação de emergência, como já abordado nesta NT, tem a 
situação agravada, posto que vem enfrentando o acúmulo de demandas na área de saúde devido ao elevado número 
de imigrantes venezuelanos presentes, fundamentalmente, em Pacaraima e Boa Vista.

Apesar de se encontrar distribuída por todos os estados brasileiros, a disseminação da Covid-19 ainda é 
relativamente baixa nas áreas da fronteira terrestre. Nesse contexto, cabe levantar a lógica territorial da entrada e 
dissipação do novo coronavírus no Brasil, que se deu pelo subespaço ao qual Santos (2005, p. 148) definiu como “áre-
as de densidade (zonas 'luminosas‘)”, isto é, áreas conectadas às redes globais. Logo, o eixo de contaminação inicial 
obedeceu às características locacionais, o que em parte retardou a integralização das áreas da fronteira terrestre 
brasileira nesse processo. No caso do recorte fronteiriço, a maior parte das cidades, mesmo aquelas que funcionam 
como centros regionais (entre elas cidades de arranjos transfronteiriços),27 possuem baixa densidade demográfica, tec-
nológica, informacional, o que Santos (2005) denominou de zonas “opacas”. No recorte, o distanciamento e a pobreza 
de parte das cidades fronteiriças é a face da opacidade que fala o autor, e isso é um aspecto particularmente perverso 
na disseminação da Covid-19, devido sua capacidade e velocidade de contágio, que se confirma na alta incidência da 
doença em municípios pequenos.

Devido à dispersão pandêmica do Sars-COV-2 depender de determinadas condições urbanas, a propagação 
da doença em partes dos arranjos transfronteiriços ocorreu de forma mais lenta, sendo que a maioria registrou seus 
primeiros casos nas primeiras semanas de abril de 2020. Foz do Iguaçu, dada sua posição regional e polo de turismo 

27. São arranjos espaciais que configuram unidades urbanas em ocupações contínuas, que conjugam áreas de diferentes países, 
mesclando elementos do espaço construído e natural, e intensificando cotidianamente relações familiares, socioculturais e econô-
micas. Com tais características, há 37 arranjos identificados na linha de fronteira terrestre, que agregam 79 municípios, do Brasil 
e dos países vizinhos, assim como outros onze arranjos (com 22 municípios) ainda a serem estudados (Moura e Oliveira, 2018). 
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internacional, foi a primeira cidade de arranjo transfronteiriço a registrar casos da infecção pelo novo coronavírus, 
em 18 de março de 2020; e a capital do Acre, Rio Branco, a primeira cidade da FFT a esse mesmo registro de caso, em 
17 de março de 2020. Segundo dados da Secretaria Estadual da Saúde de Mato Grosso, a cidade gêmea mato-grossense 
de Cáceres, que comparte arranjo transfronteiriço com San Matías (Bolívia), foi a primeira na FFT a ter um óbito 
registrado (Mato Grosso, 2020b).

Até 15 de abril de 2020, quinze arranjos transfronteiriços tinham casos confirmados de Covid-19 na cidade 
brasileira (tabela 4). Em doze deles, essa cidade já está integrada ao elenco de cidades gêmeas, conforme portarias do 
MDR,28 e Foz do Iguaçu detém o maior número de casos: 35. Com 28 casos, Bagé (RS), embora se articule a arranjo 
transfronteiriço com o Uruguai, não é considerado cidade gêmea, posto que a posição fronteiriça se dá pelo município 
de Aceguá. Esse conjunto registra noventa casos e dois óbitos até a data. Dois arranjos em áreas de reconhecida pre-
cariedade, Plácido de Castro (AC) e Santo Antônio do Içá (AM), ainda estão em estudo, e nesses lugares os casos são 
muito elevados: dez casos em cada cidade brasileira. Outras cidades da linha de fronteira também registram número 
elevado de casos, sobressaindo-se Acrelândia, com onze.

TABELA 4
Incidência da Covid-19 em arranjos transfronteiriços (15 abr. 2020)

UF
NÚMERO DE 
CASOS CON-
FIRMADOS

NÚMERO 
DE ÓBI-
TOS NA 

UF

ARRANJOS TRANSFRONTEIRIÇOS COM CASOS
NÚMERO DE 

CASOS NOS AR-

RANJOS

Acre 101 4 Plácido de Castro/Villa Evo Morales (Bolívia)1 10

Amapá 334 7 Oiapoque/St. Georges (Guiana Francesa) 2

Amazonas 1.554 90
Tabatinga/Leticia (Colômbia) 3

Santo Antonio do Içá/Tarapacá (Colômbia)1 10

Roraima 142 3
Bonfim/Lethem (Guiana) 3

Pacaraima/Santa Elena de Uairén (Venezuela) 2

Rondônia 73 2 - -

Mato Grosso 151 4 Cáceres/San Matías (Bolívia) 2 (1 óbito)

Mato Grosso do Sul 131 5

Corumbá/Puerto Quijarro e Puerto Suárez (Bolívia) 1

Ponta Porã/Pedro Juan Caballero (Paraguai) 1

Guaíra (PR)/Mundo Novo (MS)/Salto del Guairá 
(Paraguai)

3 (1 óbito)2

Paraná 804 40
Foz do Iguaçu/Ciudad del Este (Paraguai)/Puerto 
Iguazú (Argentina)

352

Santa Catarina 884 29 - -

Rio Grande do Sul 781 21

Santana do Livramento/Rivera (Uruguai) 72

Uruguaiana/Paso de los Libres (Argentina) 3

Bagé e Aceguá/Aceguá (Uruguai) 28

Total 4.955 205 - 110

Fonte: Fiocruz (2020). 
Elaboração: Equipe Fronteiras Ipea.
Notas: 1 Arranjos transfronteiriços em estudo.

2  �Informações disponibilizadas pelas secretarias de saúde dos estados, consultadas em boletins e notas informativas da Covid-19, 
apresentavam correspondência às da Fiocruz na data, exceto para Foz do Iguaçu, Guaíra e Sant’Ana do Livramento, que nessas 
fontes de dados registraram, respectivamente, 30, 2 e 8 casos (Fiocruz, 2020; Paraná, 2020; Rio Grande do Sul, 2020). Os links de 
acesso a estas e às demais secretarias estaduais da FFT encontram-se relacionadas ao fim desta NT.

28. Portarias no 213/2016 (Brasil, 2016) e no 1.080/2019 (Brasil, 2019).
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Entre os dezenove municípios com coeficientes de casos por 1 milhão de habitantes superiores à média do 

Brasil, situam-se na linha de fronteira, integrando arranjos transfronteiriços, como o de Bonfim (RR) com Lethem 
(Guiana), e Cáceres (MT), que conforma arranjo transfronteiriço com San Matías (Bolívia), tem o coeficiente de 10,6 
óbitos por 1 milhão de habitantes, muito próximo à média nacional. Outros municípios com características de arran-
jos, como Plácido de Castro (AC), espacialmente articulado com Villa Evo Morales (Bolívia), assim como Santo Antô-
nio do Içá (AM), com Tarapacá (Colômbia), e por meio de Tucui, com povoados venezuelanos. Acrelândia, também na 
linha de fronteira com Bolívia, apresenta um coeficiente de 721 casos por 1 milhão de habitantes.

Algumas UFs, considerando a contaminação em cidade transfronteiriça do país vizinho, tomaram medidas 
antecipadas. Caso do fechamento do ponto de fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, solicitado pelo governo do 
Amapá, em 19 de março, cujo principal argumento era que o território ultramarino francês já contava com onze casos 
confirmados da Covid-19. Porém, o Oiapoque, cidade gêmea de Saint Georges, nesse território, só confirmou seu pri-
meiro caso em 4 de abril, quatorze dias após o estado do Amapá confirmar seu primeiro caso (Roxo, 2020). 

A implicação territorial no fechamento dos pontos de fronteira terrestre significa separar as cidades gêmeas, 
isto é, impedir os contatos mais imediatos da população, os relacionamentos que em muitos casos são consistentes 
e alcançam diferentes searas da vida local. Dentre as dificuldades criadas à população local, principalmente acesso 
a serviços e comércio oferecidos pelo país vizinho, tal medida criou dificuldades para cidadãos sul-americanos em 
trânsito, a exemplo, do grupo de 170 paraguaios que ficou retido em regime de quarentena nos pontos da fronteira do 
Brasil com o Paraguai. Um grupo de argentinos também foi impedido de entrar em seu país, ficando retido na ponte 
Internacional, entre Foz do Iguaçu (PR) e Puerto Iguazú (Argentina) (Paraguassu, 2020).

Os arranjos transfronteiriços operam como os principais portais terrestres a fluxos de longa distância, mas, 
fundamentalmente, aos decorrentes de movimentos pendulares que concretizam a interação entre os lados da frontei-
ra quanto ao exercício do trabalho, consumo, acesso a serviços entre outras atividades rotineiras à vida em qualquer 
cidade. Neles, a dimensão transfronteiriça constitui uma instância para a qual a inseparabilidade é uma condição 
imprescindível a sua existência socioespacial. O sumário fechamento de fronteiras, como verificado entre as medidas 
de controle à pandemia, inviabilizou as interações cotidianas que peculiarizam esses espaços nacionalmente híbridos.

Não se constata uma percepção dos agentes públicos, tampouco uma inserção na agenda dos governos, dessa 
dimensão transfronteiriça que implica direitos a uma cidadania transfronteiriça. Apesar de identificados por órgãos 
governamentais, como o IBGE, que mapeia o que chama “arranjos fronteiriços” (IBGE, 2026), e o MDR, que em portarias 
elenca as “cidades gêmeas”, assim como por acordos binacionais, particularmente, para permissão de residência, estudo 
e trabalho, prestação de serviços de saúde, ou autorizam a circulação ou instituem a carteira de transfronteiriço, entre 
outras medidas que preveem os intercâmbios entre os povos.29 Ressalta-se a lacuna relativa a protocolos internacionais 
abrangentes e a ausência da formulação de políticas públicas efetivas que contemplem essa especificidade. 

Algumas informações pontuais relatam acordos entre os poderes públicos locais, particularmente na fronteira 
Brasil e Uruguai, onde alguns arranjos transfronteiriços, como outros no país, são cortados por fronteiras secas, ou 
simplesmente por uma avenida central à unidade urbana, que demarca os limites entre dois países.30 Nesses casos, o 
poder local faz a diferença na gestão do problema transfronteiriço, com esforços para manter aberto o diálogo com o 
país vizinho e diminuir os impactos na vida cotidiana. Mas, também, coube a alguns municípios administrar os deslo-
camentos dos migrantes que perderam o emprego no Brasil e buscavam voltar aos seus países, muitos dos quais ficaram 
barrados perante uma cancela fechada. São exemplos que mostram que em casos de fechamento total das fronteiras, 
as barreiras deveriam ficar fora das cidades e serem dotadas de serviços de acolhimento e orientação aos que tentam a 
travessia. Talvez os problemas agravados pela pandemia da Covid-19 possam colocar em relevo essa necessidade. 

Na perspectiva da fronteira terrestre, enquanto um espaço permeado por ocupações isoladas, seja pela difi-
culdade de comunicação seja pelas características intrínsecas dessas ocupações, caso de comunidades indígenas, a 
pandemia torna-se ainda mais preocupante. No caso destes, a situação se agrava diante da sua vulnerabilidade física 
ao contágio, da exposição frente à chegada de equipes de saúde externas às suas aldeias e do citado isolamento e dis-
tância dos centros urbanos onde estão os locais de atendimento.

O Brasil, o Peru e a Colômbia já apresentaram casos de Covid-19 entre grupos indígenas, sendo no Brasil 
a maior concentração de contágios confirmados entre essas populações, conforme dados da Sesai, do MS (Gámez, 
2020). O primeiro caso entre os indígenas foi o de uma mulher da etnia Kokama, auxiliar de saúde no município 

29. Sobre esse tema, ver Pego et al. (2020b, no prelo).

30. Exemplos dessa forma de situação fronteiriça podem ser vistos em Santana do Livramento (RS)/Rivera (Uruguai), ou Ponta Porã (Mato Grosso 
do Sul)/Pedro Juan Caballero (Paraguai).
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de Santo Antônio do Içá (AM), que esteve em contato com um médico não indígena que atende na região e que 
também deu positivo. Indígenas das etnias Kokama e Tikuna, do Alto Solimões, que mantiveram contato com esses 
profissionais da saúde testaram positivo. No país, já constam óbitos de um adolescente Yanomani de 15 anos, um 
integrante da etnia Mura, um da etnia Kokama e um idoso dos Tikuna (Gámez, 2020).

Como abordado na segunda seção desta NT, o MS, por meio da Sesai, em conjunto com o COE, elaborou e 
disponibilizou o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (Covid-19) em Povos Indíge-
nas aos povos indígenas, gestores e colaboradores, com medidas que podem ajudar a prevenir o contágio com o novo 
coronavírus. Também elaborou recomendações à Fundação Nacional do Índio (Funai), abordando, especialmente, o 
acesso às terras indígenas, pedindo que adote

medidas restritivas à entrada de pessoas em todos os territórios indígenas devido à vulnerabilidade das po-
pulações indígenas às doenças respiratórias, o que aumenta o risco de agravamento em caso de contágio pelo 
novo coronavírus. O Ministério da Saúde também recomendou que sejam reforçadas as restrições de acesso 
a territórios habitados por povos isolados ou de recente contato, incluindo a necessidade de quarentena para 
profissionais de saúde e membros da Funai antes do acesso a esses povos (Brasil, 2020n).31

No entanto, esses procedimentos vêm surtindo pouco efeito, provavelmente como resultado das dificuldades 
operacionais da Sesai. Em nota publicada em 20 de março de 2020, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) 
cobrou medidas do governo para evitar uma tragédia entre os indígenas neste momento de pandemia, e aos organis-
mos internacionais, principalmente OMS e Opas, a disponibilização de testes em caráter especial e de urgência para 
as unidades de saúde indígena (Alessi, 2020c). O que se tem por certo é que há inúmeros municípios com casos con-
firmados da presença de pessoas contagiadas pelo Sars-COV-2 situados muito próximos a terras indígenas (figura 12).

 FIGURA 12
Terras indígenas próximas a municípios com contágio da Covid-19 – Amazônia Legal (7 abr. 2020)

 Fontes: Ministério da Saúde e Funai.
 Elaboração: Ministério da Defesa e Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam).

É importante considerar que se somam à fragilidade do sistema imunológico de muitos indígenas, principalmen-
te os que não tiveram contato com população não indígena (isolados), a aproximação de madeireiros, agricultores, mine-
radoras, turistas e garimpeiros às suas terras, provocando um problema que não é novo com a disseminação de várias 
doenças, e que se torna ainda mais preocupante em uma situação de pandemia (Pêgo et al., 2020b, no prelo; Alessi, 2020). 

31. O MS, por meio da Sesai, produziu e disponibilizou doze documentos com informações e orientações destinadas aos 34 Distritos Especiais de 
Saúde Indígena responsáveis pelo atendimento a quase 800 mil indígenas aldeados em todo o Brasil. Para obter os documentos, acessar: <www.
saude.gov.br/saude-indigena>.
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Além disso, o sistema de atendimento de saúde indígena vem apresentando limitações, com poucos médicos e 

equipes multidisciplinares para atender nas aldeias, particularmente em áreas mais remotas. Ademais, o atendimento 
não vem ocorrendo em áreas em que a titularidade da terra está em disputa, deixando sem cobertura centenas de 
indígenas em acampamentos precários (Alessi, 2020c).

5.3 A pandemia entre as faixas de fronteiras

A entrada do novo coronavírus em território brasileiro provocou efeitos mais rapidamente e com maior intensidade 
na FFL e em municípios muito próximos a essa, particularmente nos estados da região Nordeste, e seguiu seu curso, 
difundindo a contaminação das pessoas entre municípios situados em grandes concentrações urbanas do interior 
do país. O avanço da doença vem configurando uma mancha contínua entre as concentrações urbanas de Brasília e 
Goiânia, outra mancha abrangente está entre a área de concentração de Belo Horizonte e municípios do sul e sudeste 
de Minas Gerais, por todo o interior de São Paulo, adentrando porções vizinhas do norte e noroeste paranaenses e sul 
mato-grossense, além de concentrar-se nas demais capitais de UFs e municípios do entorno (figura 8). Das unidades 
federativas localizadas entre as duas faixas de fronteiras, o Distrito Federal foi declarado em situação de emergência, 
juntamente com outras três UFs da FFT e três da FFL.

Embora o conjunto de municípios situado entre as faixas seja o mais numeroso dos três recortes de análise, 
com 52% dos municípios do Brasil, e abrigue 36% da população, registra até a data considerada (15 de abril de 2020), 
apenas 16% dos casos e 15% dos óbitos confirmados (tabela 3 e figura 9). Porém, ao se tratar de municípios com coe-
ficientes, sejam de casos ou de óbitos, superiores aos médios do país, eleva sua participação a 30% do total do Brasil, 
para ambos os registros, e demonstra que municípios de menor porte são os mais representativos dessas situações 
(figuras 10 e 11).

Observa-se que a rede urbana adensada e organizada a partir de grandes concentrações urbanas da FFL 
torna-se um elemento altamente favorável à propagação de contágios. O mesmo ocorre nas maiores aglomerações 
urbanas entre os demais municípios. Apesar da alta capacidade em oferta de serviços de saúde de alta complexidade, 
esses centros urbanos ainda se encontram aquém da demanda, para casos de contaminação acelerada e requerente 
de cuidados em tratamento intensivo por tempo prolongado. Observa-se, também, que nas porções do território onde 
a rede de cidades é menos densa, as dificuldades de acesso aos serviços especializados das centralidades principais 
imobiliza a busca por determinados tratamentos e provoca maior letalidade. Essa é a situação que mais afeta os mu-
nicípios das regiões fronteiriças terrestres.

Para minimizar esses efeitos, em quaisquer dos recortes, são necessárias medidas coordenadas, articuladas 
entre as instâncias da estrutura do Estado e países vizinhos, e cooperadas em sua implementação. Portando, exigem 
acordos nas relações internacionais e pactos entre os entes federativos – condições imprescindíveis, mas, como mos-
traram as análises precedentes, ficaram aquém das necessidades impostas até então pelo Sars-COV-2.

Estima-se que eventos de origem e disseminação global serão cada vez mais comuns, e recolocarão essas mesmas 
exigências para minimizar seus impactos sobre a população e o território. Podem-se prever novas pandemias ou reinci-
dências, novas diásporas e sequência de fluxos migratórios internacionais, como também a ação dos efeitos das mudanças 
climáticas, todos a se tornarem ainda mais intensos. São eventos que requerem respostas rápidas e articuladas. 

Os dramas da pandemia atual mostraram a urgência e a relevância do conhecimento e da pesquisa epidemioló-
gica na busca de alternativas para minimizar e extirpar os males provocados pelo novo coronavírus. Juntamente com os 
demais eventos previstos ora apontados, com incidência global, salientam a importância de que esses sejam reposicio-
nados e situados em outro patamar de prioridade nas agendas governamentais e de pesquisas científicas e tecnológicas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS

A trajetória descrita nesta NT – com o vírus enfrentando as experiências de controle dos primeiros países atingidos 
na Ásia, beneficiando-se pelo descontrole de alguns países na Europa, até atingir a América como epicentro –, seguida 
pela análise das políticas de ações e medidas implementadas pelo governo brasileiro pari passu às orientações e suges-
tões de protocolos internacionais para o enfrentamento da doença, e a particularização da estratégia de triagem de 
sintomas, diagnóstico laboratorial e internação, das medidas de controle em aeroportos, de fechamento das fronteiras 
e ações localizadas dos governos estaduais e municipais, ofereceram subsídios para constatações de ordem geral, que 
levaram à formulação de indicativos específicos sobre as fronteiras brasileiras.
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Como fato geral e real, a pandemia é um problema fronteiriço, e o processo de desencadeamento e proli-

feração da Covid-19 reserva características específicas a cada recorte da fronteira. A faixa litorânea, pela sua relação 
e conexão com outros países por via aérea, serviu de porta principal de entrada do vírus para os centros urbanos 
mais populosos, densos e com expressiva vulnerabilidade e desigualdade social. Apesar de concentrarem maiores 
condições em termos de infraestrutura hospitalar e laboratorial, também concentram as mais favoráveis condições 
para que o contágio se manifeste de forma mais acelerada e letal. A FFT, por constituir portais de entrada dos países 
vizinhos, em cidades pequenas, a maioria pouco populosa, porém, com insuficiência dos recursos necessários a aten-
dimentos em terapia intensiva. Mesmo registrando um número de casos ainda pequeno e mais recente, são pouco 
capazes de enfrentar com êxito o aumento da demanda local e regional, como também de oferecer deslocamento de 
doentes a centralidades melhores dotadas, limitados pela distância e dificuldade de acesso. Considere-se ainda a pre-
sença de comunidades tradicionais, indígenas e refugiados em condições de vulnerabilidade, aos quais se alerta sobre 
o perigo iminente dessa crise em caso de aceleração do contágio.

Portanto, em qualquer dessas fronteiras,  é fundamental evitar o acesso das epidemias, e para tal, por vezes, 
se exige fechamento completo ou parcial, mas sob controle, de seus portões de entrada. Tanto na FFL o fechamento 
das fronteiras aérea e marítima traz problemas à circulação de pessoas e prejuízos a diversas atividades econômicas, 
além de colocarem um contingente elevadíssimo de pessoas e mercadorias a serem controlados, quanto na FFT, par-
ticularmente nos arranjos transfronteiriços, que têm inviabilizada sua dinâmica de interação cotidiana, dado que se 
coloca uma barreira em meio a uma cidade que comparte suas relações econômicas e sociais entre ocupações urbanas 
de dois ou mais países. Tomar a decisão de fechamento das fronteiras exige uma ação muito bem coordenada e ciente 
dessas especificidades, pautadas em medidas diversas, até possíveis de conter diferentes escalas de flexibilidade, mas 
de forma articulada entre os entes federativos e os países envolvidos.

As experiências mundiais, traduzidas em estudos científicos e técnicos pelo mundo e respaldadas pela OMS 
e pelo MS, no Brasil, evidenciam que a melhor estratégia para o controle da pandemia, respeitadas as especificidades 
de cada país e região, consiste em normas rígidas de distanciamento social, quarentena, isolamento, fechamento de 
espaços de aglomeração (escolas, empresas, shoppings, eventos, entre outros) em níveis diferenciados, de acordo com 
a capacidade de testagem da população para um diagnóstico correto da incidência. O resultado dessa testagem orien-
taria o controle sobre a demanda por hospitais e suas UTIs, a partir do monitoramento do número de óbitos e casos, 
com a perspectiva correta da passagem para o período de desaceleração e, também, de possíveis retornos da doença 
até que uma vacina seja desenvolvida.

Dada a alta velocidade de contágio e alto índice de mortalidade da Covid-19, as ações governamentais devem 
ser rápidas no controle e muito cautelosas no afrouxamento de medidas, de tal forma que a falta de um protocolo 
geral e unificado de estratégias de enfrentamento e flexibilização para o país, estando a cargo de cada município a 
decisão, representa perigo cujas consequências podem ser previstas a partir de experiências como de uma nova onda 
de contágio na China; ou da falta de evidências científicas relativas a questões como formas de reincidência do vírus 
e da mutação que tem sofrido nos vários países por onde passou.

No Brasil, houve demora no controle de entrada da Covid-19 pelos aeroportos, tanto em termos de triagem, me-
ramente pela declaração de manifestação de sintomas sem o controle de temperatura, agregado à demora em estender 
a mais países o critério de suspeição e controle. Por muitas semanas, esse controle foi orientado somente a passageiros 
provenientes da China, sendo que apenas quando se passou a considerar os provenientes da Europa é que foi constata-
do o primeiro caso. Isso contribuiu para a incerteza em identificar data e local de início das transmissões por vetores 
humanos externos, bem como da transmissão comunitária propriamente dita. Por sua vez, a falta de testagem intensiva 
na população concorre para o grande número de subnotificações, sendo que os números oficiais divulgados devem ser 
considerados com elevado nível de precaução no que se refere à tomada de decisões dos governos regionais e locais.

O fechamento de fronteiras, uma das primeiras medidas tomadas quando declarada a pandemia mundial, 
constitui-se em instrumento ineficaz se não associado, igualmente, a medidas de controle de testagem, principalmen-
te considerando as relações interfronteiriças e transfronteiriças existentes nos arranjos que integram as chamadas 
cidades gêmeas. Embora o surgimento de uma pandemia possa justificar o fechamento das fronteiras, as barreiras 
sanitárias mais utilizadas no combate à entrada dos vírus estão em formas científicas e rígidas de controle de sua 
propagação. A restrição de fluxos acompanhada do controle dos passantes é mais importante que o simples fecha-
mento da passagem. Particularmente, considerando as fronteiras terrestres, vale enfatizar que nos arranjos transfron-
teiriços um cerceamento com cancelas separa a possibilidade cotidiana de vida das pessoas, rompe uma dinâmica 
de interação, de funcionamento conjunto entre povos de mais de um país, que ativam a economia local. Cerceiam 
também os fluxos regionais, gerando efeitos em todo o território. Portanto, só deve ocorrer se muito bem avaliadas 
suas consequências.
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Quando observadas as fronteiras sul-americanas, os momentos e os resultados quanto ao seu fechamento foram 

distintos, sublinhando a importância de ajustes preparatórios e rápida capacidade de decisão por parte dos governos. 
Somam-se, ainda, ações precariamente implementadas nestes países, como a testagem e o monitoramento de infectados e 
sintomáticos, o distanciamento social e controle do quadro de saúde da população, o despreparo do sistema de saúde, em 
termos técnico e de equipamentos, a universalidade na acolhida e no tratamento dos infectados, além de monitoramento 
pós-recuperação. Ademais, foram poucas as campanhas de orientação para práticas singelas de higiene pessoal, como lavar 
as mãos, e a ação pública de higienização de locais de uso coletivo. É recomendado deter-se nessas medidas, já que há mais 
vírus de maior letalidade que podem se disseminar futuramente, levando ao surgimento de outros episódios pandêmicos.

Considerando tais constatações mais gerais, a análise de contraste com informações atuais, entre estatísticas 
e notícias sobre as faixas de fronteiras terrestre e litorânea brasileiras, aponta um sinal de alerta para a necessidade de 
medidas que contemplem as especificidades fronteiriças e interfronteiriças. Além disso, há pouco aproveitamento de 
instâncias ligadas à fronteira na presente situação, a exemplo da Comissão Permanente para o Desenvolvimento e a In-
tegração da Faixa de Fronteira e dos Núcleos Estaduais de Fronteira. Estes poderiam ter mais protagonismo e estar mais à 
frente do processo de identificação dos principais gargalos postos pela chegada da pandemia ao país, contribuindo ainda, 
para a intensificação do diálogo entre os diferentes níveis do governo e promovendo ações mais articuladas e eficientes.

Tendo em vista a desarticulação entre as medidas adotadas pelo governo federal e por estados e municí-
pios, há que se levar em conta as vulnerabilidades inerentes a cada região de fronteira como forma de combater a 
disseminação do vírus. Ainda que o governo federal tenha mobilizado operações do Exército Brasileiro para promo-
ção da maior fiscalização dessas áreas, governos estaduais e, principalmente, municipais sofrem com o fim do fluxo 
de bens, pessoas e mercadorias antes existentes. Em outras palavras, o fechamento das fronteiras acabou por tornar 
essas regiões ainda mais frágeis econômica e socialmente.

6.1 Fronteira terrestre

Na FFT, identifica-se como emergencial que a Cdif e os núcleos estaduais de fronteira sejam devidamente acionados de forma 
a acompanhar a evolução da Covid-19 e dirigir discussões para um plano de contingência específico para as fronteiras, em 
tempo para que mecanismos sejam acionados, haja vista serem mais recentes os números de casos nessas cidades, datados a 
maioria de abril. De acordo com a análise realizada nesta NT, é fundamental que um possível plano de contingência ou mi-
nimamente discussões orientadas em torno da Covid-19 na fronteira terrestre considerem as especificidades das fronteiras.

Nesse plano ou em discussões pertinentes, devem ser destacados os critérios necessários de distanciamento 
social e em casos extremos de lockdown, para controle efetivo nas cidades fronteiriças. Tendo em vista a pequena po-
pulação da maior parte dessas cidades e ainda o número incipiente de casos, há uma tendência de afrouxamento das 
medidas, sendo justamente essa uma armadilha, pois a fragilidade na fronteira está na baixa capacidade em atender 
com serviços de saúde de média e alta complexidade, principalmente nos arcos norte e central. Tais serviços se encon-
tram em centralidades distantes, cuja região de influência de atendimento desses equipamentos é vasta e, portanto, 
poderão já estar saturados quando a Covid-19 atingir sua curva de aceleração nas cidades da fronteira. Observa-se, 
assim, que a saturação desses serviços nas centralidades está relacionada ao controle efetivado em todas as cidades 
delas dependentes. Cabe, ainda, salientar que, em muitos arranjos transfronteiriços, moradores dos países com os 
quais o Brasil faz fronteira também se utilizam dos serviços de saúde brasileiros.

Destaque, também, deve ser dado às condições de cada cidade fronteiriça em relação à realização de diag-
nósticos laboratoriais de identificação da Covid-19 e de realização de testes rápidos na população, cabendo distinguir 
duas situações: a primeira relativa a testes na população para fins de monitoramento com o objetivo de manter o 
controle por intermédio do distanciamento social em ambas as cidades da fronteira, como no caso dos arranjos; e a 
segunda, relativa a testes nos pontos de entradas e saídas da fronteira de comunicação entre os países, nos quais todo 
e qualquer passageiro deve passar por triagem de temperatura e de preferência por testes rápidos. Isso consiste em 
dizer que o simples fechamento das fronteiras não é suficiente para o controle adequado da doença. 

Nesse ponto, ressalta-se a falta de ação conjunta entre os países fronteiriços, iniciando-se pelas medidas de 
fechamento de fronteiras e discussão das medidas integradas no combate à Covid-19, nas várias cidades e nos arranjos 
transfronteiriços. O monitoramento de casos em toda a fronteira deve estar atento para apontar um sinal de alerta, 
também, para a possível necessidade de construção de hospitais de campanha, em especial nos arranjos transfrontei-
riços, em suas chamadas cidades gêmeas, ou em centralidades mais próximas, como as capitais Rio Branco (AC), Porto 
Velho (RO), Cuiabá (MT) e Campo Grande (MS), a exemplo de Boa Vista (RR). Isso aponta para a necessidade de acordos 
institucionais devidamente planejados com antecipação. Se os primeiros casos na fronteira, segundo dados oficiais, 
tiveram início no começo de abril, a proliferação atingirá sua curva de aceleração em aproximadamente um mês.
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Importantes segmentos da população do território da fronteira encontram-se esparsamente distribuídas, sen-

do em grande parte compostos por indígenas e comunidades tradicionais isoladas, especialmente no arco norte e 
parte do arco central, caracterizando-se por grande vulnerabilidade, caso a doença as atinja. No Amazonas, cidades 
ao redor das áreas indígenas já comunicaram seus primeiros casos. Embora o olhar já se volte para os indígenas por 
meio de um plano de contingência do MS, deve-se considerar a fragilidade dos órgãos responsáveis, particularmente 
para ações de fiscalização e controle, ou de assistência aos indígenas. Nas fronteiras, deve-se ainda considerar que 
para algumas comunidades indígenas não existe fronteira, atravessam por ambos os lados em países vizinhos, pois 
laços de parentesco e um passado nômade persistem no tempo.

O fechamento da fronteira com a Venezuela ou o Peru intensificou os problemas dos refugiados, devendo-se, 
segundo a Organização Internacional de Migrações (OIM), inspecionar sistematicamente o movimento fronteiriço, as 
migrações, e ser consciente dos danos causados às pessoas em trânsito e dos riscos de que um fechamento rigoroso 
pode levar grupos a burlarem a proibição da mobilidade, buscando grupos criminosos que viabilizem seu desloca-
mento clandestino, entrando por pontos onde não poderão ser inspecionados. Em uma situação de emergência em 
saúde pública, essas pessoas não terão checagem de sua condição de saúde, de sua procedência, de sua documentação 
(OIM, 2020).

Outro aspecto a ser considerado é o alto grau de informalidade do trabalho na região fronteiriça que deve ser 
observado e tratado sob o viés da intensificação dos problemas da alta vulnerabilidade social, a que já se encontram 
sujeitos os cidadãos das cidades fronteiriças, no que se refere à precária infraestrutura urbana e de suas condições 
sociais, criando possibilidades para que as medidas socioeconômicas lançadas pelo governo federal, por meio do Mi-
nistério da Economia, possam ser exploradas de forma a abranger a população necessitada e que necessitará ainda 
mais com a evolução da doença. Serão suficientes? Como andam a orientação e educação sobre a pandemia e o aporte 
de apoio social e econômico nessas cidades?

6.2 Fronteira litorânea

Na fronteira litorânea, por sua vez, é clara a relação desta enquanto porta de entrada e de desencadeamento dos pio-
res cenários até então, em função da localização das cidades mais populosas, com maior número de trabalhadores 
informais, favelas e periferias com grande aglomeração de pessoas e alta vulnerabilidade social. A experiência em 
andamento no Brasil demonstrou a importância na persistência de medidas de distanciamento social e, pela difi-
culdade da efetivação radical dessas, em alguns casos até a necessidade de lockdown, apontando para a necessidade 
de uma coordenação nacional que articule, unifique e reforce as decisões adotadas pelas várias escalas de governo, 
fortalecendo a conscientização da população pela importância da prática de tais medidas. 

Corre-se contra o tempo diante dos crescentes números na estruturação de mais leitos de internação, de UTIs 
e respiradores em hospitais, de equipamentos de proteção aos profissionais da saúde e enquanto isso, o distanciamen-
to social é uma das medidas com efeitos comprovados para a diminuição da curva de pessoas infectadas e de óbitos 
pelo novo coronavírus. Neste sentido, um protocolo articulado e único para as várias instâncias governamentais é 
urgente e essencial, observando-se para tanto não somente os critérios de definição de DSA e DSS, lançados pelo MS, 
mas sobretudo porque a decisão de uma cidade afeta o controle de outras cidades, pois o vírus é silencioso e não obe-
dece fronteiras entre municípios, estados ou países.

Do ponto de vista do controle de entrada do vírus no país, a experiência demonstra também a importância de 
que ações mais rápidas e restritivas de triagem deveriam ter sido realizadas desde janeiro, principalmente no período 
pré, durante e pós-carnaval, com alto grau de testagem para uma ação mais eficaz. Fica evidente, pela evolução dos 
acontecimentos não somente no Brasil como no mundo, que o grau de incredulidade sobre a rapidez e letalidade dessa 
doença foi alto em quase todos os países, não somente na população, mas também entre lideranças e formadores de 
opinião, sendo que o atraso causado pela necessidade da ciência comprovar com dados reais (e não somente relativos) 
foi também um fator da causa da demora em decisões enérgicas, já que o vírus não fica à espera. 

Um aprendizado com esse evento, e já citado nesta NT, reforça a necessidade de se elaborar um protocolo 
fronteiriço para futuras pandemias, salientando-se, para além do fechamento das fronteiras, a necessidade de tomada 
de decisões conjuntas entre os países fronteiriços, governos federal, estaduais e municipais, observando-se formas 
de controle da doença (definições conjuntas de distanciamento social, lockdown e medidas para a retomada da econo-
mia e das atividades), como também as relações entre as cidades e as especificidades dos arranjos transfronteiriços. 
Reforça-se a necessidade de articulação do controle restritivo nos aeroportos e nas portas de entrada terrestres, por 
meio da testagem desde o início do anúncio de uma possível pandemia; o tratamento adequado e comum aos países 
em relação aos refugiados e povos indígenas; e a ajuda mútua de recursos na implementação das ações.
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LINKS DAS FONTES DO QUADRO 2

1)	 Argentina: 

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?id=335953>. Acesso em: 17 abr. 2020; 

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?id=335479>. Acesso em: 17 abr. 2020

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?id=335894>. Acesso em: 17 abr. 2020. 

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?id=335978>. Acesso em: 17 abr. 2020; 

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verNorma.do?id=336213>. Acesso em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/verVinculos.do;jsessionid=5DDDB02D7FC8108A6
E067F1BD4B7F624?modo=2&id=335479>. Acesso em 17 abr. 2020.

2)	 Brasil: 

•	 Disponível em: <https://www.novo.justica.gov.br/news/coronavirus-confira-as-medidas-adotadas-pelo-mi-
nisterio-da-justica-e-seguranca-publica>. Acesso em: 17 abr. 2020.

3)	 Bolívia: 

•	 Disponível em: <https://www.lostiempos.com/actualidad/pais/20200325/bolivia-decreta-estado-emergen-
cia-sanitaria-cierre-total-fronteras-covid-19>. Acesso em: 17 abr. 2020.

4)	 Chile: 

•	 Disponível em: <https://www.gob.cl/coronavirus/plandeaccion/>. Acesso em: 17 abr. 2020.

5)	 Colômbia: 

•	 Disponível em: <https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2020/Colombia-restringe-ingreso-extranjeros-
-hayan-estado-paises-Europa-Asia-ultimos-14-dias-Presidente-Duque-200313.aspx>. Acesso em: 17 abr. 2020; e 

•	 Disponível em: <https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2020/Presidente-Duque-anuncia-cierre-coor-
dinado-de-fronteras-con-Brasil-Peru-Ecuador-para-enfrentar-pandemia-coronavirus-200316.aspx>. Acesso 
em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2020/Declaracion-Presidente-Ivan-Duque-so-
bre-cierre-coordinado-fronteras-facultades-extraordinarias-para-reglamentar-refo-200316.aspx>. Acesso 
em: 17 abr. 2020.
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•	 Disponível em: <https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2020/No-se-permite-ingreso-viajeros-a-Co-

lombia-excepto-nacionales-colombianos-extranjeros-residentes-cuerpo-diplomatico-200317.aspx>. Acesso 
em: 17 abr. 2020. 

•	 Disponível em: <https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2020/Por-un-periodo-30-dIas-suspender-in-
greso-viajeros-internacionales-Colombia-Presidente-Duque-200319.aspx>. Acesso em: 17 abr. 2020.

6)	 Equador: 

•	 Disponível em: <https://www.cancilleria.gob.ec/ecuador-suspende-vuelos-de-pasajeros-desde-el-exterior-
-hasta-el-5-de-abril/>. Acesso em: 17 abr. 2020.

7)	 Guiana: 

•	 Disponível em: <https://www.inewsguyana.com/guyana-to-partially-close-airports-amid-coronavirus-ou-
tbreak/>. Acesso em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <https://www.gcaa-gy.org/airport-closure-2020.html; https://dpi.gov.gy/government-co-
vid-19-advisories-4/; https://dpi.gov.gy/airports-closure-to-intl-flights-extended-to-may-1-2020/>. Acesso 
em: 17 abr. 2020.

8)	 Guiana Francesa: 

•	 Disponível em: <https://la1ere.francetvinfo.fr/guyane/cccc-822980.html>. Acesso em: 17 abr. 2020; 

•	 Disponível em: <https://www.franceguyane.fr/actualite/politique/les-deplacements-aeriens-en-outre-mer-
-officiellement-interdits-jusqu-au-15-avril-466935.php>. Acesso em: 17 abr. 2020.

9)	 Paraguai: 

•	 Disponível em: <http://www.migraciones.gov.py/index.php/noticias/paraguay-inicio-el-cierre-temporal-
-de-fronteras-para-extranjeros-no-residentes-en-el-pais>. Acesso em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <http://www.migraciones.gov.py/index.php/noticias/comunicado-gobierno-nacional-esta-
blece-el-cierre-total-de-fronteras-hasta-el-sabado-28-de-marzo-de-2020>. Acesso em: 17 abr. 2020. 

•	 Disponível em: <http://www.migraciones.gov.py/index.php/noticias/migraciones-recuerda-que-el-cierre-
-de-fronteras-y-aeropuertos-se-extiende-hasta-el-12-de-abril>. Acesso em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <http://www.migraciones.gov.py/index.php/noticias/cierre-de-fronteras-y-aeropuertos-se-
-prorroga-hasta-el-19-de-abril>. Acesso em: 17 abr. 2020.

10)	 Suriname: 

•	 Disponível em: <https://sr.usembassy.gov/covid-19-information/>. Acesso em: 17 abr. 2020.

11)	 Uruguai: 

•	 Disponível em: <https://www.presidencia.gub.uy/comunicacion/comunicacionnoticias/salud-conferencia-
-lacalle-pou-delgado-salinas-ferres-cierre-fronteras-argentina>. Acesso em: 17 abr. 2020.  

•	 Disponível em: <https://www.presidencia.gub.uy/comunicacion/comunicacionnoticias/talvi-canciller-vara-
dos-uruguayos-coronavirus-conferencia-24-marzo>. Acesso em: 17 abr. 2020.

12)	 Venezuela: 

•	 Disponível em: <https://www.bbc.com/mundo/noticias-america-latina-51862132>. Acesso em: 17 abr. 2020.

•	 Disponível em: <http://www.presidencia.gob.ve/Site/Web/Principal/paginas/classMostrarEvento3.php?id_
evento=15274>. Acesso em: 17 abr. 2020.
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